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RESUMO  

RIBEIRO F. C. S. Trabalhadores dos restaurantes populares: condições ocupacionais e de 

saúde. Dissertação [Mestrado em Nutrição e Saúde] – Escola de Enfermagem, Universidade 

Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2025. 

INTRODUÇÃO: Os Restaurantes Populares (RP) são equipamentos públicos voltados para a 
promoção do acesso à alimentação saudável e de qualidade para a população em situação de 
vulnerabilidade. No entanto, as condições de trabalho e saúde dos trabalhadores desses 
equipamentos têm sido objeto de crescente preocupação. A pandemia de Covid-19 aumentou a 
demanda dos trabalhadores de serviços essenciais, como os serviços de alimentação, 
impactando ainda mais a saúde e as condições de trabalho desses indivíduos. A análise das 
condições ocupacionais e de saúde desses trabalhadores pode contribuir para o aprimoramento 
das políticas públicas voltadas para a segurança alimentar e nutricional e para a melhoria das 
condições de trabalho no setor. OBJETIVO: Comparar as condições de saúde e trabalho antes 
e após a pandemia de Covid-19 entre os trabalhadores dos Restaurantes Populares, além de 
estudar a prevalência de transtornos mentais comuns e os fatores ocupacionais e 
socioeconômicos associados em trabalhadores dos Restaurantes Populares de Belo Horizonte. 
MÉTODOS: Estudo de painel, realizado com trabalhadores dos RP de Belo Horizonte, com 
coleta de dados em dois pontos temporais (2017 e 2022), comparando a saúde e as condições 
de trabalho antes e após a pandemia. A análise estatística utilizou testes de Qui-quadrado para 
comparações. O segundo estudo foi um estudo transversal, sobre informações socioeconômicas, 
ocupacionais e de saúde. A análise estatística incluiu regressão logística multivariada, tendo o 
transtorno mental comum (TMC) como variável dependente. RESULTADOS: O primeiro 
estudo mostrou um aumento na insegurança alimentar e nutricional (IAN) domiciliar e nos 
problemas de saúde como obesidade, diabetes e hipertensão entre os trabalhadores dos RP após 
a pandemia. Houve também um aumento no número de horas extras e de empregos adicionais. 
A comparação dos aspectos psicossociais de trabalho indicou uma piora nas condições de 
trabalho, com aumento da falta de controle e apoio social. O segundo estudo revelou que a 
prevalência de TMC entre os trabalhadores dos RP foi superior a um terço, com associações 
positivas com sexo feminino, cor de pele parda ou amarela, e situação de insegurança alimentar 
e nutricional domiciliar.  CONCLUSÃO: Os estudos evidenciam a fragilidade das condições 
de trabalho e de saúde dos trabalhadores dos RP, especialmente em relação à IAN domiciliar e 
aos TMC. Com aumentando dos problemas de saúde e o estresse ocupacional após a pandemia 
Covid-19. As intervenções devem focar na melhoria das condições de trabalho, redução das 
desigualdades sociais, visando à promoção da saúde mental e física desses trabalhadores. 

Palavras-chave: Saúde do trabalhador, exposição ocupacional, Covid-19, pandemia; Saúde 
Mental; Serviços de Alimentação; Alimentação Coletiva.  

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT  

RIBEIRO F. C. S. Popular Restaurant Workers: Occupational and Health Conditions. 

Dissertação [Mestrado em Nutrição e Saúde] – Escola de Enfermagem, Universidade Federal 

de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2025. 

INTRODUCTION: Popular Restaurants (PR) are public facilities aimed at promoting access 
to healthy and quality food for populations in vulnerable situations. However, the working 
conditions and health of the workers in these establishments have been a growing concern. The 
COVID-19 pandemic increased the demand on essential workers, such as those in the food 
services sector, further impacting their health and working conditions. Analyzing the 
occupational and health conditions of these workers can contribute to the improvement of 
public policies focused on food and nutritional security and the enhancement of working 
conditions in the sector. OBJECTIVE: To compare the health and work conditions before and 
after the Covid-19 pandemic among workers in Popular Restaurants, as well as to study the 
prevalence of common mental disorders and the occupational and socioeconomic factors 
associated with workers in Popular Restaurants in Belo Horizonte. METHODS: A panel study 
was conducted with workers from the PRs in Belo Horizonte, collecting data at two time points 
(2017 and 2022), comparing health and work conditions before and after the pandemic. 
Statistical analysis used Chi-square tests for comparisons. The second study was a cross-
sectional study on socioeconomic, occupational, and health information. Statistical analysis 
included multivariate logistic regression, with common mental disorder (CMD) as the 
dependent variable. RESULTS: The first study showed an increase in household food and 
nutritional insecurity (FNI) and health problems such as obesity, diabetes, and hypertension 
among PR workers after the pandemic. There was also an increase in the number of overtime 
hours and additional jobs. The comparison of psychosocial work aspects indicated a worsening 
of working conditions, with increased lack of control and social support. The second study 
revealed that the prevalence of CMD among PR workers was higher than one-third, with 
positive associations with female sex, brown or yellow skin color, and household food and 
nutritional insecurity. CONCLUSION: The studies highlight the fragility of the working and 
health conditions of PR workers, particularly regarding household FNI and CMDs. With the 
increase in health problems and occupational stress following the Covid-19 pandemic. 
Interventions should focus on improving working conditions, reducing social inequalities, and 
promoting the mental and physical health of these workers. 

Keywords: Workers' health, occupational exposure, Covid-19, pandemic; Mental health; Food 
services; Collective feeding. 
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APRESENTAÇÃO 

Esta dissertação atende às normas estabelecidas pelo Colegiado de Pós-Graduação em 

Nutrição e Saúde da Escola de Enfermagem da Universidade Federal de Minas Gerais, 

regulamentada pela Resolução 10/2017 – CPGNS, de 10 de agosto de 2017. O volume é 

composto por introdução, referencial teórico, justificativa, objetivos, métodos, resultados, 

discussão e considerações finais. As seções dos resultados e discussão é composta por dois 

manuscritos, sendo um deles submetido na revista científica Ciências e Saúde Coletiva. Por 

fim, são apresentadas as considerações finais e as referências bibliográficas, em formato 

Vancouver. A resolução que estabelece as normas para elaboração da dissertação está 

disponível no seguinte link: http://www.enf.ufmg.br/index.php/resolucoes-do-colegiado-pos-

nutricao/990-revoga-a-resolucao-06-2015-que-regula-o-formato-de-dissertacoes/file. 



15 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

O Brasil, com seu vasto território e desigualdades sociais marcantes, enfrenta desafios 

contínuos relacionados à promoção de uma alimentação saudável e acessível à sua população1. 

Nesse contexto, o Programa Restaurantes Populares (RP), instituído pelo Governo Federal, 

emerge como uma importante política pública de combate à fome e à insegurança alimentar e 

nutricional (IAN). Em Belo Horizonte, existem quatro unidades dos RP. Estes restaurantes têm 

como objetivo principal aumentar a disponibilidade de refeições nutritivas a preços acessíveis 

para pessoas de baixa renda, socialmente vulneráveis e em situação de IAN. Além disso, 

buscam promover uma alimentação saudável e adequada, valorizando os hábitos alimentares 

regionais2. As unidades dos RP de Belo Horizonte são distribuídas nas regiões com maior 

concentração de pessoas em situação de vulnerabilidade ou IAN e próximas a diversos meios 

de transporte público. Atualmente, estes RP produzem diariamente mais de dez mil refeições, 

divididas em café da manhã, almoço e jantar3.  

Durante a Pandemia Covid-19, o papel dos RP foi intensificado devido ao cenário de 

vulnerabilidade social no Brasil. Tal vulnerabilidade levou à adoção de medidas de 

emergenciais para garantir o atendimento às necessidades básicas da população. O Decreto nº 

10.282/2020, por exemplo, estabeleceu como serviços essenciais aqueles indispensáveis ao 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados aqueles que, se 

não atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população4. No 

rol de serviços essenciais, o RP foi incluído durante a Pandemia de Covid-19 e tiveram um 

papel crucial no fornecimento de refeições acessíveis e de qualidade para a população1. Com o 

aumento da vulnerabilidade social durante o período pandêmico, muitas famílias passaram a 

enfrentar situações de IAN mais intensas, o que elevou a demanda por refeições subsidiadas, 

como as oferecidas pelos RP. Esse cenário não é resultado apenas da pandemia, mas também 

de um processo de desmonte de políticas públicas e de um ambiente de incertezas no Brasil, 

que já vinham afetando a população de maneira significativa antes do agravamento da crise 

sanitária, tornando ainda mais urgente a necessidade de políticas públicas eficazes no 

enfrentamento da pobreza e da desigualdade social. A crise econômica gerada pela pandemia 

impulsionou a busca por soluções governamentais que garantissem a alimentação de 

populações em situação de pobreza e extrema pobreza5. Esse cenário fez com que os RP se 

tornassem uma rede ainda mais essencial de segurança alimentar e nutricional, mas também 

trouxe à tona a necessidade de ampliar a capacidade de atendimento, garantindo não só a oferta 
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de alimentos, mas também a melhoria das condições de trabalho e saúde dos seus trabalhadores, 

cujas funções se intensificaram no período6. 

Os RP são serviços de alimentação com importante impacto no setor da economia, sendo 

um dos pilares da geração de emprego e movimentação de recursos financeiros em diversas 

regiões7. Além de proporcionar alimentação à população, o setor de alimentação contribui 

significativamente para o Produto Interno Bruto (PIB), abrangendo uma vasta gama de 

atividades, desde a produção e processamento até a distribuição de alimentos8. Os serviços de 

alimentação são responsáveis pela criação de milhões de postos de trabalho, impactando 

diretamente outras áreas da economia, como transporte, logística, agricultura e comércio9. Em 

momentos de crise, como o que ocorreu na Pandemia de Covid-19, a importância do setor de 

alimentação se torna ainda mais evidente, pois ele não apenas garante a alimentação da 

população, mas também o sustento de milhares de trabalhadores10. 

Com a alta demanda do setor de serviços de alimentação, surge também a necessidade 

de estudar as condições ocupacionais e de saúde dos trabalhadores desse setor, não só do ponto 

de vista da saúde pública, mas também no que tange à qualidade de vida dos trabalhadores e ao 

impacto das condições de trabalho em sua saúde física e mental11. É comum que esses 

profissionais, responsáveis por garantir a qualidade das refeições oferecidas e o funcionamento 

adequado dos estabelecimentos, enfrentam desafios relacionados a longas jornadas de trabalho, 

estresse, sobrecarga de tarefas e baixos salários. Essa realidade tem gerado preocupação em 

relação aos aspectos de saúde ocupacional12, 13. 

Ademais, a Pandemia de Covid-19 representou um divisor de águas para muitos setores, 

e o de serviços de alimentação não foi exceção. As medidas de distanciamento social, a 

necessidade de adaptação rápida a novas formas de trabalho e a pressão para garantir a 

continuidade das operações em um cenário de crise sanitária afetaram diretamente a saúde 

mental e as condições de trabalho desses profissionais14. O impacto da pandemia no setor de 

serviços de alimentação, especialmente nas unidades de Restaurantes Populares, pode ter 

agravado ainda mais os problemas já existentes relacionados à saúde ocupacional, colocando 

uma pressão adicional sobre esses trabalhadores, que se tornaram protagonistas em um cenário 

de crise, sendo responsáveis por garantir a segurança alimentar para uma população 

vulnerável15. 

Diante desse panorama, é essencial investigar as condições de trabalho e de saúde dos 

profissionais envolvidos no RP, considerando as particularidades do setor de alimentação 

coletiva e os desafios impostos pela Pandemia. A análise das condições ocupacionais e de saúde 
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desses trabalhadores pode contribuir para o aprimoramento das políticas públicas voltadas para 

a segurança alimentar e nutricional e para a melhoria das condições de trabalho no setor. Além 

de ser fundamental para a elaboração de estratégias de apoio psicológico e de saúde 

ocupacional, que possam mitigar os impactos negativos dessa crise sobre o bem-estar dos 

trabalhadores. 

O objetivo deste volume é analisar as condições de saúde, ocupacionais e 

socioeconômicas dos trabalhadores dos Restaurantes Populares de Belo Horizonte, com um 

enfoque particular nas possíveis mudanças ocorridas antes e depois da Pandemia de Covid-19. 

A partir de uma abordagem que inclui tanto os aspectos físicos quanto psicossociais, os artigos 

contribuem para uma compreensão mais profunda dos desafios enfrentados por esses 

trabalhadores, particularmente no que diz respeito à prevalência de transtornos mentais comuns 

após a pandemia. Além disso, as análises apresentadas fornecem insights cruciais para a 

formulação de políticas públicas mais eficazes, voltadas para a melhoria das condições de 

trabalho e saúde dos trabalhadores. Assim, os resultados destes artigos têm uma relevância 

significativa para a construção de estratégias que visem a redução das desigualdades sociais e 

a promoção do bem-estar no âmbito das políticas públicas de assistência social e saúde 

ocupacional. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  
 

2.1. Políticas Públicas de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil 

 

A segurança alimentar e nutricional (SAN) se refere ao direito de todos a ter acesso 

regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente e que atendam as 

necessidades nutricionais, culturais e sociais16. Ao longo das décadas, esta definição de SAN 

passou por evoluções significativas. Inicialmente, o conceito era centrado apenas na 

disponibilidade de alimentos, abordando a capacidade de um país ou região em garantir a 

quantidade suficiente de alimentos para sua população. No entanto, com o tempo, essa visão 

foi ampliada para incluir aspectos relacionados ao acesso, qualidade e uso adequado dos 

alimentos. Em 1992, a definição de SAN foi formalmente expandida pela Organização das 

Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), incluindo a necessidade de que os 

alimentos não estejam apenas disponíveis, mas também acessíveis e nutricionalmente 

adequados. Além disso, a SAN passou a incorporar questões relacionadas ao desenvolvimento 

sustentável e à resiliência frente a crises econômicas, sociais e climáticas17. Esse conceito está 

intimamente relacionado ao direito humano à alimentação adequada (DHAA), o qual reconhece 

a alimentação adequada como essencial à dignidade humana, bem-estar e saúde18, 19. 

Em âmbito nacional e internacional, um extenso arcabouço legal assegura o DHAA, 

com destaque para a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), adotada após a 

Segunda Guerra Mundial (1939-1945). A DUDH consolidou a ideia de que os direitos devem 

ser respeitados, estabelecendo valores universais que devem ser seguidos por todos os Estados. 

Esse marco jurídico reconhece os direitos humanos como um conjunto de prerrogativas 

universais, aplicáveis a todas as nações e povos20.  

A expressão DHAA tem origem no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais (PIDESC), adotado pela Assembleia Geral das Organizações das Nações 

Unidas (ONU) em 1966. A inclusão desta expressão, veio após longos anos de debates, o que 

indica a ocorrência de conflitos para sua efetivação. Assim, o PIDESC entra em vigor apenas 

em 1976, sendo reconhecido pelo Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 226 de 1991, quase 

três décadas depois da adoção do pacto21.  

O Brasil, nas últimas décadas, aprovou uma série de instrumentos e políticas públicas 

na intenção de garantir a SAN bem como o DHAA. Uma das pioneiras foi a Política Nacional 

de Alimentação e Nutrição (PNAN), aprovada em 1999 e atualizada em 2011, onde apresenta 
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o propósito de melhorar as condições de alimentação, nutrição e saúde da população22. O 

Programa Fome Zero (PFZ) também foi uma proposta política elaborada em 2003 pelo 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), com 

o intuito de combater a Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN) e suas causas estruturais, já 

que o combate à fome passa pelo enfrentamento da miséria e da desigualdade social20. Assim, 

o PFZ visa promover acesso a renda, redução da pobreza, promoção da cidadania, acesso a 

alimentação adequada e saudável e viabiliza a mobilização da sociedade para o combate à fome, 

assegurando assim um conjunto integrado e articulado de políticas e ações que garantam o 

cumprimento da SAN22.  

Posteriormente, em 2006, foi sancionado a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 

Nutricional (LOSAN), considerada um marco importante no avanço da garantia da SAN23. A 

LOSAN estabelece a SAN como uma política de Estado, onde criou-se as bases de construção 

e funcionamento do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), 

alinhando políticas e ações na tentativa de garantir a SAN24. Além disso, a LOSAN incorpora 

a garantia do DHAA como um dever do Estado, a quem cabe respeitar, proteger, promover e 

prover este direito25. Com o objetivo de garantir o DHAA, foi criada, em 2010, a Política 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), por meio do Decreto nº 7.272. Esta 

política foi implementada por meio da colaboração entre diversos órgãos, entidades federativas 

e instituições privadas. A PNSAN estabelece os procedimentos para a gestão, os mecanismos 

de financiamento, bem como os processos de monitoramento e avaliação das ações do Estado21, 

26. Vale ressaltar que somente em 2010, o DHAA passa a ser assegurando entre os direitos 

sociais da Constituição Federal do Brasil, com aprovação da Emenda Constitucional n.6427. 

Seguindo na perspectiva da garantia do DHAA, os equipamentos públicos de segurança 

alimentar e nutricional (EqSAN) desempenham um papel crucial no fornecimento e no acesso 

a alimentos nutritivos, especialmente para a população em situação de vulnerabilidade social, 

contribuindo para a redução da fome e das desigualdades alimentares28. Estes equipamentos 

atuam na promoção da SAN, pois buscam garantir que os indivíduos, independentemente de 

sua condição socioeconômica, tenham as condições necessárias para uma alimentação saudável 

e adequada2. São exemplos de EqSAN os restaurantes populares, bancos de alimentos e centros 

de distribuição de alimentos, entre outros.  

Belo Horizonte é reconhecida nacional e internacionalmente por sua trajetória pioneira 

e estruturada na promoção da segurança alimentar e nutricional (SAN). Desde 1993, o 

município vem consolidando uma política pública que abrange toda a cadeia alimentar – da 
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produção ao consumo – com destaque para os programas de assistência alimentar que visam 

garantir o acesso imediato e emergencial a refeições de qualidade para a população em situação 

de vulnerabilidade. Essa política é fundamentada na concepção do DHAA e se desdobra em 

iniciativas como os Restaurantes Populares, Bancos de Alimentos, feiras livres e distribuição 

de cestas básicas, além do Programa de Assistência Alimentar e Nutricional Emergencial 

(PAAN), implementado com maior força durante a pandemia de COVID-1929. 

 

 

2.2. Programa Restaurantes Populares 

 

O Programa Restaurante Popular é um importante EqSAN de combate à insegurança 

alimentar e nutricional da população brasileira, promovendo acesso a uma alimentação 

saudável, de qualidade e com baixo custo, para população residente em municípios com mais 

de 100 mil habitantes30. A primeira unidade do Restaurante Popular (RP) foi inaugurada em 

1939, na cidade do Rio de Janeiro, sendo uma iniciativa do Serviço Central de Alimentação, do 

Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários, sob a direção de Josué de Castro. Neste 

primeiro momento, o RP apresentava um cardápio fixo e tinha como principal objetivo o 

combate à fome e a perspectiva de garantir uma alimentação digna para a população de baixa 

renda. No entanto, as refeições eram priorizadas para trabalhadores do setor formal da indústria, 

comércio e bancários, alcançando basicamente o sexo masculino25.   

Em 1940, o Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS) assumiu a 

implantação do RP, expandindo-o por todo Brasil. Neste segundo momento, o foco continuava 

sendo o fornecimento de refeições aos trabalhadores inseridos no mercado formal de trabalho 

e o atendimento dos preceitos nutricionais e das condições higiênicas adequada17. No entanto, 

já se começava a vislumbrar a intenção de atender toda a população, com ênfase nas famílias 

dos trabalhadores. Nesse período, os idealizadores dos RP acreditavam que apenas a 

intervenção alimentar da população era suficiente para promover a adoção de novos hábitos 

alimentares, considerando que a população estava aprendendo na prática como realizar uma 

alimentação adequada. Acreditavam também que o principal fator responsável pelas carências 

e problemas nutricionais era o desconhecimento, o que desconsiderava a fome e a desnutrição 

como consequências das desigualdades sociais e da pobreza17, 25. 

 Em 1946, o Rio de Janeiro apresentava o total de sete unidades de RP do SAPS, com 

seus usuários sendo, na maioria, trabalhadores do sexo masculino31. Em 1950, o país já possuía 
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42 unidades, sob a coordenação do governo federal. No entanto, as atividades foram 

descontinuadas em 1967, com o fim do governo de Getúlio Vargas, durante a ditadura civil-

militar o SAPS foi extinto25. Restaurantes com iniciativas semelhantes voltaram a ser 

implantados novamente na década de 199025. Em 1994, foi implantado um RP no Estado de 

Minas Gerais, seguido por unidades em São Paulo e Rio de Janeiro. Nos anos 2000 foram 

implantados no Ceará (2002), Rio Grande do Norte (2003), Porto Alegre (2005), Piauí (2006) 

e em outros estados e cidades subsequentes25. 

Com o aumento da desigualdade social e a escassez de alimentos para as camadas mais 

pobres da sociedade brasileira, a partir dos anos 2000, o atendimento passou a ser para toda a 

população, não se restringindo apenas a trabalhadores25. Neste contexto, os RP adquiriram uma 

nova forma e relevância, integrando-se a uma série de políticas públicas voltadas para a SAN e 

o combate à pobreza17. Desde 2004, o Ministério de Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome (MDS) passou a apoiar as instalações destes EqSAN, integrando à 

rede de ações e programas do Fome Zero. O Programa Restaurante Popular, apoiado pelo MDS, 

previa a construção dos RP, das cozinhas comunitárias e dos bancos de alimentos. No caso dos 

RP, o MDS ficou responsável pelo financiamento das obras de infraestrutura e instalações, além 

da aquisição de equipamentos, em colaboração com os estados e municípios22. 

Os RP então passaram a ser reconhecidos de forma mais ampla como ferramenta 

fundamental no combate à fome. A principal proposta do MDS foi a criação de uma rede de 

proteção alimentar em áreas de grande circulação de pessoas que realizam refeições fora do lar, 

dando prioridade aos seguimentos mais vulneráveis, em situação de insegurança alimentar e 

nutricional30. A localização das instalações foi planejada para permitir que os usuários não 

tenham que deslocar por grandes distâncias para acessar os RP e realizar refeições32. Conforme 

requisitos estabelecidos, os RP devem ter capacidade para fornecer no mínimo 1000 refeições 

diárias33, 25. Desde então, os RP foram sendo implantados em outras cidades do país, sendo que 

atualmente o Brasil conta com mais de 130 unidades de RP34.  

Os RP mantem uma articulação com outros programas e equipamentos públicos 

envolvidos na garantia da SAN, como o Bolsa Família que é uma iniciativa de transferência 

direta de recursos financeiros, com exigências específicas, destinada a melhorar as condições 

de vida das famílias em situação de pobreza e extrema pobreza no Brasil35, 2. Por exemplo, em 

Belo Horizonte, os usuários contemplados pelo Bolsa Família podem consumir as refeições dos 

RP pagando 50% do valor da refeição. Já as pessoas em situação de rua cadastrados no Cadastro 
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Único de Programas Sociais (CadÚnico) tem direito à gratuidade das refeições. Os demais 

usuários pagam o valor de custo da refeição, conforme definido pelo município36,37. 

É importante destacar que o Programa Restaurante Popular desempenha um papel 

fundamental na promoção de ações de educação alimentar e nutricional, além de encorajar a 

preservação e valorização da cultura gastronômica local. O programa incentiva a utilização de 

alimentos regionais, combate ao desperdício e promove práticas alimentares sustentáveis, 

contribuindo para a saúde da população30. Além disso, os RP estimulam a ofertas de frutas e 

hortaliças típicas da região, que além de contribuir para a saúde da população, beneficia os 

produtores da região. O MDS recomenda que a aquisição de gêneros alimentícios seja realizada 

diretamente de produtores locais, o que reforça o incentivo ao consumo de produtos regionais 

e à valorização das preparações típicas30, 38. 

Em Belo Horizonte os RP funcionam de forma sistemática e eficiente, com operações 

contínuas durante 24 horas por dia, 5 dias por semana. O acesso dos usuários ao RP só é 

permitido no horário pré-estabelecido de distribuição das refeições (café da manhã: 6h30 às 8h; 

almoço: 10h30 às 14h; e jantar: 17h às 19h). O projeto arquitetônico do restaurante é funcional 

e visa otimizar o fluxo de atendimento: o refeitório é equipado com mesas de alvenaria ou 

fórmica fixadas ao piso, proporcionando um ambiente simples, porém organizado e de fácil 

higienização. Os usuários, ao entrarem no restaurante, efetuam o pagamento da refeição ou 

apresentam documentos que os isentam do pagamento, conforme descrito acima, e então entram 

em uma fila para a refeição ser servida. A equipe de trabalho dos RP é multidisciplinar e 

essencial para garantir a qualidade e a segurança alimentar dos serviços prestados. Ela é 

composta por nutricionistas, responsáveis pelo planejamento e acompanhamento das refeições; 

cozinheiros e auxiliares de cozinha, encarregados do preparo dos alimentos; auxiliares 

administrativos, que atuam no controle operacional e atendimento ao público; além de 

trabalhadores de serviços gerais, que asseguram a limpeza e a manutenção adequada do 

ambiente. Todo o funcionamento é pautado por normas de higiene, controle de qualidade e 

diretrizes nutricionais, reforçando o compromisso dos RP com uma alimentação saudável, 

segura e acessível39. 
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2.2. Trabalhadores de Serviços de Alimentação 

 

O setor de alimentação desempenha um papel crucial na economia, não apenas por gerar 

uma quantidade significativa de empregos, mas também por impulsionar a produção, o 

comércio e a distribuição de alimentos7. Abrangendo uma ampla gama de atividades, desde a 

agricultura até o fornecimento de refeições em restaurantes, esse setor contribui de forma 

relevante para o Produto Interno Bruto (PIB). De acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas8, o setor de alimentação representa 2,7% do PIB brasileiro, além 

de ser essencial para a saúde e o bem-estar da população10. Em 2023, o segmento de alimentação 

fora do lar alcançou um faturamento de R$ 234,9 bilhões, gerando mais de 10,4 milhões de 

empregos9. 

Embora os gastos com alimentação fora do lar tenham diminuído nos últimos anos, 

ainda existe uma parcela significativa da população que opta por essa modalidade de 

consumo40. Estimasse que anualmente é gasto em refeições fora do lar mais de R$61,4 bilhões. 

Esse alto índice de consumidores de refeições fora de casa reflete as mudanças nos hábitos 

alimentares, impulsionadas pela busca por conveniência, praticidade e experiências 

gastronômicas diversificadas41. Comer fora do lar também está intimamente relacionado ao 

dinamismo das grandes cidades, onde a rotina acelerada leva as pessoas a preferirem soluções 

rápidas e de fácil acesso para suas refeições40. Esse fenômeno, portanto, contribui de maneira 

significativa para o fortalecimento da economia, gerando emprego e renda, ao mesmo tempo 

em que favorece a ampliação de uma rede de serviços que se adapta continuamente às 

necessidades e preferências dos consumidores42. 

Serviços de alimentação são atividades que envolvem a produção e distribuição de 

alimentos e bebidas, como restaurantes, bares, lanchonetes e outros. Dessa forma, os 

trabalhadores dos serviços de alimentação desempenham um papel fundamental na sociedade, 

sendo responsáveis não apenas pela preparação e fornecimento de alimentos, mas também por 

garantir a segurança alimentar e nutricional de uma grande parcela da população. Esses 

profissionais executam diversas atividades, como o planejamento de cardápios, a aquisição e o 

armazenamento de insumos, a preparação e a distribuição das refeições, bem como a limpeza e 

a manutenção das instalações43. Além disso, são constantemente desafiados a seguir 

rigorosamente os procedimentos higiênico-sanitários, desde o armazenamento adequado dos 

alimentos até a finalização das refeições. A equipe que compõe os serviços de alimentação deve 
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atuar com rapidez, coordenação e precisão, cumprindo altos padrões de qualidade e excelência 

no atendimento ao cliente44. 

Estes trabalhadores geralmente apresentam baixos níveis de escolaridade e 

remuneração12, 13. Em um estudo realizado com trabalhadores de RP no Rio de Janeiro, 

observou-se que 42,2% possuíam entre 5 e 8 anos de escolaridade e 41,8% recebiam entre 1 e 

2 salários-mínimos45. Em outro estudo realizado com trabalhadores dos RP de Belo Horizonte, 

67,4% possuíam ensino médio completo39. Em um restaurante hospitalar, mais da metade dos 

trabalhadores possuía mais de 9 anos de escolaridade (65,9%) e mais da metade (54,5%) 

recebiam menos de 3 salários-mínimos45. Em um estudo com trabalhadores de restaurantes 

industriais em Uberaba-MG, 50% tinham até 12 anos de escolaridade e 75,0% recebiam até 2 

salários-mínimos47.  

 

2.2.1. Condições Ocupacionais e de Saúde 

 

Os trabalhadores do setor de alimentação enfrentam vários desafios. A falta de 

infraestrutura adequada nas cozinhas, pode comprometer tanto a eficiência operacional quanto 

a saúde dos trabalhadores. Espaços restritos, ventilação inadequada, iluminação insuficiente e 

a ausência de equipamentos adequados podem sobrecarregar os profissionais, expondo-os a 

diversos riscos ocupacionais. A infraestrutura deficiente contribui para a sobrecarga de 

trabalho, pois os trabalhadores são forçados a se adaptar a um ambiente que dificulta o fluxo de 

tarefas, exigindo maior esforço físico e mental48. Neste contexto, vale ressaltar que a realidade 

dos trabalhadores de serviços de alimentação se configura como um importante ponto de 

reflexão sobre as condições de trabalho e a necessidade de melhorias para promover um 

ambiente mais saudável e eficiente49, 13.  

A relação entre condições de trabalho e saúde tem sido amplamente discutida, com 

evidências mostrando que fatores ocupacionais podem afetar diretamente o bem-estar físico e 

psicológico dos trabalhadores. Em diversos contextos, como na indústria e no mercado de 

trabalho, os trabalhadores enfrentam demandas físicas e psicossociais que podem desencadear 

doenças e agravar condições preexistentes11. A consequência de grandes desgastes físicos e 

mentais são as doenças ocupacionais, caracterizada como transtornos de saúde causados pelo 

trabalho50. Entre os mais comuns, destacam-se os Distúrbios Osteomusculares Relacionadas ao 

Trabalho (DORT), como lesões por exercício repetitivos (LER), resultante de movimentos 
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repetitivos e manipulação de peso. Este tipo de condição é associado a dores nas costas, ombros, 

punhos e joelhos15.  

A exposição constante a fatores como sobrecarga de atividades, manipulação de cargas 

pesadas, trabalho repetitivo e ambientes fisicamente desgastantes, que são frequentemente 

relatadas em serviços de alimentação45, 51, 46, tem sido associada ao aumento de doenças 

musculoesqueléticas, transtornos psicológicos e outros problemas de saúde em trabalhadores 

de diversas áreas11. Além disso, a pressão para manter o desempenho, mesmo em condições 

adversas, pode levar a um ciclo de exaustão físico e emocional, resultando em absenteísmo ou, 

em casos mais graves, em danos irreversíveis à saúde52.  

É comum que os trabalhadores de serviços de alimentação enfrentem jornadas de 

trabalho extensas e condições laborais exaustivas53, 3. Em um estudo realizado com 

trabalhadores dos RP do Rio de Janeiro, 90,1% relataram incômodos relacionados ao calor, 

51,2% aos ruídos, 36,2% ao esforço físico e 10,5% à iluminação inadequada45. Da mesma 

forma, na pesquisa com trabalhadores de um restaurante hospitalar em Belo Horizonte, 86,4% 

apontaram o desgaste físico como um problema, enquanto 59,0% mencionaram o desgaste 

psicológico. Além disso, 56,8% relataram adoção de posições desconfortáveis, 45,5% 

afirmaram que as atividades exigem esforço físico considerável e 93,2% destacaram que as 

tarefas demandam um alto nível de atenção46. 

Em um estudo realizado com trabalhadores de um restaurante universitário em São 

Paulo, verificou-se que 39,0% dos participantes apresentavam restrições físicas, sendo a maior 

parte associada ao levantamento de peso. Além disso, as lesões relatadas entre esses 

trabalhadores incluíam dores nos membros superiores (21,0%), dores nas extremidades 

inferiores (25,0%), dores na coluna (57,0%) e redução da audição (18,0%)43. Além disso, entre 

2010 e 2020, foram notificadas 2.814 doenças ocupacionais entre trabalhadores de serviços de 

alimentação no Brasil, com destaque para os distúrbios musculoesqueléticos relacionados ao 

trabalho. Os problemas mais comuns incluem tendinite (inflamação no ombro, cotovelo e 

punho), dor lombar (na região lombar) e mialgia (dor muscular em diversas partes do corpo), 

evidenciando a prevalência de lesões associadas às atividades laborais neste setor54.  

As condições ocupacionais podem agravar ainda mais a condição de saúde dos 

trabalhadores de serviços de alimentação, revelando uma alta prevalência de doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT) além de sérios problemas de estresse, ansiedade e sintomas de 

esgotamento emocional45, 51, 46, 55.   
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Em um estudo realizado com trabalhadores dos RP do Rio de Janeiro em 2006, 14,3% 

apresentavam Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) e 2,1% relataram ter Diabetes mellitus45. 

Já em estudo realizado com trabalhadores de um serviço de alimentação hospitalar de Belo 

Horizonte, foram identificadas prevalências maiores, como 22,7% de HAS e 6,8% de diabetes 

mellitus 46.  

Com relação ao excesso de peso entre os trabalhadores, uma pesquisa com trabalhadores 

de um restaurante universitário do estado de São Paulo revelou que 60,9% apresentavam 

sobrepeso56. A prevalência de obesidade entre trabalhadores de um restaurante hospitalar de 

Florianópolis foi de 25,0% 57. E, prevalências superiores foram encontradas em trabalhadores 

dos RP de Belo Horizonte, em que 66,7% dos apresentavam sobrepeso e 33,0% obesidade51, 39.  

Esses agravos à saúde são ainda mais preocupantes quando associados a maus hábitos 

de vida, como o tabagismo, que foi relatado por 22,7% dos trabalhadores de um restaurante 

hospitalar e 18,8% dos trabalhadores dos RP do Rio de Janeiro45, 46. Além disso, o consumo 

excessivo de bebidas alcoólicas foi observado em 30,0% dos trabalhadores dos RP de Belo 

Horizonte48. Com relação a inatividade física, 68,2% dos trabalhadores de um hospital em Belo 

Horizonte relataram não praticar qualquer tipo de atividade física46. Esses comportamentos, 

somados às condições de trabalho adversas, podem contribuir significativamente para o 

aumento de agravos em saúde entre os trabalhadores de serviços de alimentação. Esses 

agravantes à saúde, já exacerbados pelos maus hábitos de vida, tornam-se ainda mais 

preocupantes em períodos de crises sanitárias, como a Pandemia de Covid-19. A combinação 

de condições de trabalho adversas e comportamentos de risco pode agravar significativamente 

a vulnerabilidade dos trabalhadores, especialmente em contextos de emergência de saúde 

pública, onde a pressão sobre os sistemas de saúde e as condições de trabalho são 

intensificadas58.  

 

2.2.3. Pandemia Covid-19 nos Serviços de Alimentação 

 

A Pandemia de Covid-19, causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, foi uma crise global 

de saúde pública iniciada no final de 2019. O vírus se espalhou rapidamente por todo o mundo, 

levando a Organização Mundial da Saúde (OMS) a declarar a pandemia em março de 2020. 

Caracterizado por sintomas como febre, tosse, falta de ar e, em casos graves, insuficiência 

respiratória, a Covid-19 afetou milhões de pessoas e resultou em um número elevado de mortes. 

A rápida disseminação do vírus causou uma sobrecarga sem precedentes nos sistemas de saúde, 
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exigindo a adoção de medidas rigorosas como o distanciamento social, quarentenas e 

lockdowns. Essas ações, embora necessárias para conter a propagação da doença, provocaram 

profundas mudanças nas economias globais e nas rotinas diárias da população. No ambiente de 

trabalho, muitas empresas foram forçadas a reduzir suas operações, o que resultou em 

demissões em massa, redução da jornada de trabalho e cortes salariais. Além disso, houve a 

necessidade de adaptar a estrutura física das organizações para garantir a segurança dos 

funcionários que continuaram trabalhando presencialmente, com investimento em 

equipamentos de proteção, álcool em gel e reconfiguração de espaços. Em paralelo, os impactos 

financeiros foram severos: muitos negócios fecharam suas portas definitivamente, e outros 

enfrentaram quedas drásticas no faturamento, aumentando a insegurança econômica tanto para 

empregadores quanto para trabalhadores59.  

Além disso, a Pandemia de Covid-19 alterou globalmente a dinâmica de trabalho. Os 

serviços de alimentação, considerados como serviços essenciais, passaram por mudanças 

significativas na forma de funcionamento, para atender a demanda sem expor a população e os 

trabalhadores destes serviços, ao risco de contaminação. Diversas medidas foram tomadas 

durante a pandemia afim de minimizar o risco de contaminação. Uso de máscara, 

distanciamento social e álcool em gel foram amplamente adotados60, 15. 

Como os RP são equipamentos de combate a insegurança alimentar e nutricional, 

durante a pandemia permaneceram abertos, fornecendo refeições, com o intuito de diminuir os 

impactos sociais. Em Belo Horizonte, os RP mantiveram o funcionamento com estratégias 

específicas para diminuição do risco de contágio61. O serviço de self-service tradicional foi 

substituído pela entrega de marmitas, que eram retiradas na entrada do restaurante. Os usuários 

do RP não podiam consumir as marmitas dentro dos restaurantes e as filas eram organizadas 

com distanciamento entre as pessoas. Com a redução dos casos de Covid-19 e o melhor controle 

da doença, foram permitidos o consumo das refeições dentro dos restaurantes, mas ainda com 

distanciamento entre os assentos62.  

Além disso todos os procedimentos operacionais de higiene e manipulação de alimentos 

foram reforçados, com o uso de produtos de limpeza que fossem capazes de eliminar o vírus 

SARS-CoV-2. Também foram reforçadas as orientações de lavagens de mãos, uso de álcool em 

gel e uso de equipamento de proteção individual (EPI), com destaque especial para as máscaras.  

Vale ressaltar que os trabalhadores considerados como grupo de risco, foram afastados 

da função e recebiam auxílio financeiro do governo durante este afastamento, e todos aqueles 
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que apresentavam algum sintoma da Covid-19 eram orientados a procurar um serviço médico 

e imediatamente eram afastados conforme orientações médicas. 

Com esta inconstância de mão de obra nos restaurantes populares, diariamente era 

necessário o reajuste de funções entre os trabalhadores, o que gerava uma sobrecarga de 

trabalho. Ainda assim, os RP de Belo Horizonte serviram mais de 1,8 milhão de refeições 

durante a pandemia62.  

Estudos apontaram que durante a pandemia trabalhadores de serviços essenciais, como 

da alimentação e da saúde, foram impactados na saúde mental, com sobrecarga de trabalho, 

aumento da ansiedade e do estresse63, 64. Dados de um estudo realizado durante a Pandemia 

Covid-19 no Brasil e na Espanha, com trabalhadores de serviços essenciais, incluindo os da 

saúde, de serviços de alimentação e transporte revelaram que, no geral, 8,3% apresentaram 

depressão, 11,6% ansiedade e 27,4% ambos os transtornos62. Entre profissionais da área da 

saúde do Brasil, verificou-se aumento das horas trabalhadas (62,0%) e a prevalência de 

sintomas de estresse, ansiedade e depressão foi superior a 45,0%. A prevalência de dor 

musculoesquelética e fadiga foi de 84,7% e 83,3%, respectivamente. Os profissionais de saúde 

apresentaram aumento de volume de trabalho e de exigência durante a Pandemia de Covid-1964.  

Além disso a pandemia evidenciou o aumento das desigualdades sociais. O aumento da 

insegurança alimentar e nutricional nos domicílios brasileiros foi evidenciado pela pandemia, 

agravando o medo de desemprego e da perda de renda entre os trabalhadores65. Em um estudo 

realizado com trabalhadores de serviços de alimentação de Belo Horizonte durante a pandemia, 

98,9% apresentavam algum nível de preocupação em perder o emprego ou ter diminuição de 

renda15.  

Diante desse cenário, a investigação após a pandemia Covid-19 se torna fundamental 

para entender as possíveis consequências a longo prazo, permitindo o desenvolvimento de 

políticas públicas mais eficazes, sendo essencial para aprimorar a resposta a futuras crises66. 
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3. JUSTIFICATIVA 

 

 Estudos evidenciaram que trabalhadores de serviços de alimentação enfrentam uma 

série de desafios relacionados às condições de trabalho, que impactam diretamente na sua saúde 

física e mental. Estes profissionais desempenham papeis cruciais na sociedade, garantindo o 

fornecimento de refeições nutritivas e acessíveis a uma grande parcela da população, muitas 

vezes no contexto de alta demanda e em ambientes laborais adversos.  

 Com isso surge a necessidade de compreender as condições de trabalho dos 

profissionais que atuam em serviços essenciais, como os RP. Estes serviços desempenham um 

papel fundamental na promoção do direito à alimentação adequada e de qualidade para 

populações em situação de vulnerabilidade, oferecendo refeições acessíveis e nutritivas a custos 

reduzidos. No entanto, os trabalhadores desses serviços enfrentam desafios significativos, como 

a sobrecarga de trabalho, baixa remuneração, condições laborais adversas e risco elevado de 

doenças ocupacionais, o que impacta diretamente sua saúde e bem-estar.  

Além disso, a pandemia de Covid-19 impôs novos e intensos desafios aos profissionais 

que atuam nos RP, ampliando a sobrecarga de trabalho, a insegurança e os riscos à saúde física 

e mental. Esse cenário evidenciou ainda mais a necessidade urgente de políticas públicas que 

promovam a melhoria das condições de trabalho e a proteção integral da saúde desses 

trabalhadores, com impacto direto na qualidade e na continuidade dos serviços oferecidos à 

população. Estudar e analisar as condições de trabalho antes e após a pandemia é fundamental 

para compreender a magnitude das mudanças ocorridas, identificar vulnerabilidades agravadas 

pelo contexto pandêmico e avaliar a efetividade das respostas institucionais adotadas. Nesse 

sentido, a investigação da prevalência de TMC e de seus fatores associados no período pós-

pandêmico torna-se essencial. Dessa forma, esta dissertação busca contribuir para o 

entendimento das condições de trabalho e de saúde dos trabalhadores dos RP, destacando a 

necessidade de intervenções que garantam tanto o direito à alimentação saudável para a 

população quanto a valorização da força de trabalho envolvida neste processo, principalmente 

após um cenário de crise sanitária. 
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4. OBJETIVOS 

 

4.1. Objetivo Geral  

 Analisar as condições socioeconômicas, de saúde e ocupacionais dos trabalhadores dos 

restaurantes populares de Belo Horizonte, antes e depois da Pandemia de Covid-19.  

 

4.2. Objetivos Específicos 

• Descrever e comparar o perfil socioeconômico, de saúde e ocupacional dos trabalhadores dos 

RP de Belo Horizonte antes e depois da Pandemia de Covid-19. 

• Estimar a prevalência de transtorno mental comum e seus fatores associados entre os 

trabalhadores dos RP de Belo Horizonte, após a Pandemia de Covid-19. 
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5. MÉTODOS                        

5.1. Delineamento do estudo 

A descrição da metodologia será realizada em duas seções, referentes, cada uma, ao tipo 

de artigo realizado (Figura 1). O primeiro artigo trata-se de um estudo de painel (pannel study), 

que originou o artigo “Government-backed Economy Restaurant: Worsening Health and 

Occupational Conditions of Workers Considering the Pre- and Post-Pandemic Periods”. O 

segundo estudo, com delineamento transversal, resultou no artigo “Insegurança alimentar e 

nutricional e maiores chances de desenvolver Transtornos Mentais Comuns entre trabalhadores 

dos Restaurantes Populares”.  

 

Figura 1 – Fluxograma da dissertação “Trabalhadores dos Restaurantes Populares: condições 

ocupacionais e de saúde”.  

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

5.2. Caracterização do local e público-alvo 

Trata-se de um estudo realizado na cidade de Belo Horizonte, Brasil, onde o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) é 0,8. O IDH mede os processos sociais de um território de 

forma mais holística e abrangente, considerando aspectos como renda, educação e longevidade 

Trabalhadores dos Restaurantes 

Populares: condição ocupacionais e de 

saúde

Estudo de painel

Artigo 1: Government-backed 
Economy Restaurant: 
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Estudo transversal

Artigo 2: Insegurança alimentar 
e nutricional e maiores chances 
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trabalhadores dos Restaurantes 
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da população67. Com mais de 2 milhões de habitantes, a capital de Minas Gerais, onde o estudo 

foi conduzido, é a sexta cidade mais populosa no país e a oitava na América Latina68.  

Belo Horizonte conta com quatro unidades dos RP, onde juntas produzem e servem mais 

de dez mil refeições diariamente, divididas entre café da manhã, almoço e jantar3. O cardápio 

destas refeições é fixo, havendo apenas a opção de substituição de carne por ovo ou opção 

vegetariana, e substituição de doce por fruta. Devido à alta demanda de tarefas, os RP 

funcionam 24 horas por dia, onde são realizadas diversas atividades relacionadas à preparação 

de alimentos48. 

Os trabalhadores dos RP são admitidos nas unidades de duas formas: parte dos 

trabalhadores são provenientes de contrato com a prefeitura, por meio de seleção realizada por 

meio de concurso público, e a maioria dos trabalhadores são selecionados e contratados por 

empresa terceirizada. Os cargos ocupados por estes trabalhadores incluem: técnico superior em 

saúde; técnico de serviço de saúde; auxiliar de cozinha; cozinheiro; auxiliar de atendimento; 

almoxarife; operador de caixa; controlador de tesouraria; e servente de limpeza.   

A população alvo do estudo foram os trabalhadores das quatro unidades dos 

Restaurantes Populares (RP) de Belo Horizonte. Utilizou-se dados primários obtidos por 

intermédio de entrevista semiestruturada, aplicada por entrevistas face a face com 

trabalhadores. Tais entrevistas foram conduzidas em um primeiro momento em 2017 (antes 

pandemia) e repetida no ano de 2022, no contexto pós pandemia de Covid-19. 

Em 2020 a pandemia Covid-19 trouxe desafios significativos para diversos setores, 

especialmente para os serviços de alimentação. A doença se destacou pela elevada taxa de 

transmissão, por meio de gotículas exaladas, de uma pessoa com contato físico muito próximo 

com outra69. Para conter a propagação do vírus, foi necessário medidas rigorosas de isolamento 

social, interrompendo a maioria das atividades econômicas. No entanto, os serviços de 

alimentação, considerados essenciais segundo o Decreto nº 10.282/2020 precisaram seguir em 

operação durante a pandemia. Em geral, os serviços de alimentação têm ambientes de trabalho 

fechados, com altas demandas de colaboradores, o que pode favorecer a aglomeração de 

pessoas, situação está que favoreceu a transmissão do vírus70.  

Diante deste cenário, as dinâmicas de trabalho dos RP foram alteradas para garantir a 

continuidade da distribuição de refeições a populações vulneráveis e minimizar a exposição dos 

trabalhadores ao vírus62. Ao logo da pandemia muitos trabalhadores foram afastados por 

pertencerem a grupos de risco ou por estarem infectados, resultando em equipes reduzidas. 

Além disso, os protocolos de higiene e manipulação de alimentos passaram a ser mais rigorosos, 
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com a utilização de produtos de limpeza eficazes na eliminação do vírus SARS-CoV-2. As 

orientações sobre a importância da lavagem das mãos, do uso de álcool em gel, o 

distanciamento entre pessoas e da utilização de equipamentos de proteção individual (EPIs), 

especialmente as máscaras, foram intensificadas. 

Em relação ao quantitativo, atuavam nos RP 238 trabalhadores em 2017 e 290 

trabalhadores em 2022. Todos os trabalhadores, nos dois momentos de coleta de dados, foram 

convidados a participar do estudo. Os critérios de inclusão dos trabalhadores estabelecidos 

foram: estar ativo em ambos os momentos da coleta de dados e concordar em participar pela 

assinatura no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Como critério de exclusão foram 

considerados os trabalhadores que estavam de férias, gestantes e afastados por motivo de 

doença.  

 

5.3. Coleta de dados 

As coletas de dados foram realizadas em julho dos anos de 2017 e 2022, por meio de 

questionário, aplicado por entrevistadores previamente treinados. Os entrevistadores eram 

nutricionistas e estudantes de Nutrição participantes do Grupo de Pesquisa e Estudo para 

Monitoramento e Avaliação de Programas de Segurança Alimentar e Nutricional 

(GEASAN/UFMG).  

As entrevistas eram realizadas em local reservado, durante o horário de trabalho, 

garantindo um ambiente controlado e seguro para a realização do estudo. Durante o período de 

coleta, que ocorreu na época da pandemia, foram adotadas medidas rigorosas de segurança para 

evitar o contágio. Essas medidas incluíram a disponibilidades de álcool gel, o uso obrigatório 

de máscara e o distanciamento adequado entre o entrevistado e o entrevistador.  

 

5.4. Questionário 

Para a coleta das informações, utilizou-se um questionário semiestruturado, construído 

com base em estudos validados71, 72, 45 (APÊNDICE A).  

Foram investigadas variáveis socioeconômicas, como sexo, idade, escolaridade, estado 

civil, ser chefe de família, renda familiar, presença de filhos dependentes, número de residentes 

e situação de insegurança alimentar e nutricional domiciliar. 
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A variável idade foi obtida de maneira contínua e categorizada em até 39 anos, de 40 a 

60 anos e acima de 60 anos, de acordo com a distribuição das frequências. A escolaridade foi 

classificada em três níveis de estudos completos: ensino fundamental, ensino médio e ensino 

superior. O estado civil foi categorizado em trabalhadores que possuíam companheiros e 

aqueles que não os possuíam. A renda familiar foi expressa em salários-mínimos, considerando 

os valores vigentes nas respectivas épocas de análise. Em 2017, o valor do salário-mínimo era 

de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais), enquanto em 2022, esse valor foi de R$ 1.192,00 

(hum mil cento e noventa e dois reais). Posteriormente, a renda familiar foi categorizada em até 

um salário-mínimo, entre um e dois salários-mínimos e três ou mais salários-mínimos. 

O chefe de família é geralmente definido como a pessoa responsável pela maior 

contribuição de renda do núcleo familiar e foi categorizado em sim e não. A presença de filhos 

dependentes foi considerada para aqueles que afirmaram ter filhos menores de dezoito anos de 

idade. E o número de residentes foi categorizado com base na mediana dos dados do estudo.  

Para identificação da Insegurança Alimentar e Nutricional domiciliar foi utilizada a 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), que é um instrumento capaz de mensurar 

a percepção das famílias em relação ao acesso aos alimentos, sendo importante para conhecer 

os grupos mais vulneráveis à violação do direito humano à alimentação adequada. A EBIA 

classifica o domicílio em segurança ou insegurança alimentar, de acordo com os pontos de corte 

do escore 71, 73. 

As variáveis ocupacionais investigadas foram cargo, prática de hora extra, outro 

trabalho remunerado, característica psicossociais do trabalho. Os cargos dos trabalhadores 

foram classificados em duas categorias distintas: manipulador de alimentos e não manipulador. 

Os manipuladores de alimentos são aqueles diretamente envolvidos com a preparação e 

manuseio dos alimentos, enquanto os não manipuladores ocupam funções administrativas 

dentro do restaurante popular74. A prática de horas extras e de outro trabalho remunerado foi 

considerada para aqueles que relataram, durante a entrevista.  

Para analisar as características psicossociais do trabalho, foi utilizado o Job Content 

Questionnaire (JCQ), um instrumento que identifica quatro tipos principais de experiências 

laborais com base na interação entre níveis "alto" e "baixo" de demanda psicológica e controle, 

conforme a pontuação obtida através do somatório das perguntas de cada bloco do questionário. 

Para distinguir a demanda psicológica (baixa/alta), o controle sobre o trabalho (baixo/alto) e o 

apoio social (baixo/alto), foi definido um ponto de corte (média) considerando os valores 

obtidos nos dois anos (2016 e 2022). A partir da média obtida foram feitas as classificações das 
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experiências em “alto” e “baixo” nos dois anos: a) "alta exigência do trabalho" (alta demanda 

e baixo controle), b) "trabalho ativo" (alta demanda e alto controle), c) "trabalho passivo" (baixa 

demanda e baixo controle) e d) "baixa exigência" (baixa demanda e alto controle). Também foi 

avaliado o suporte social oferecido pela chefia e pelos colegas em alto ou baixo75. 

A “alta exigência do trabalho” geralmente desperta reações como fadiga, estresse e 

depressão, o desgaste psicológico acontece devido ao indivíduo ter pouco controle sobre 

circunstâncias ambientais no trabalho. O “trabalho ativo” refere-se aos trabalhadores que 

enfrentam desafios significativos e altas demandas, mas têm a capacidade de tomar decisões e 

controlar tarefas, sendo que este cenário pode elevar a motivação e o desenvolvimento de 

habilidade.  O “trabalho passivo” favorece a redução da capacidade produtiva, fazendo com 

que o trabalhador se sinta desmotivado e insatisfeito a longo prazo. A “baixa exigência de 

trabalho” pode ser considerada uma situação confortável, porém, trabalhos assim tendem a ser 

desinteressantes, levando a falta de desafios e à insatisfação. Já o apoio social atua como 

importante moderador dos impactos elevados de demandas e pode controlar o estresse, 

resultando em um aumento do bem-estar e da satisfação no trabalho75. 

As variáveis relacionadas à saúde coletadas foram peso e estatura, que foram aferidos 

durante a entrevista, e autorrelato de diabetes mellitus, hipertensão arterial sistêmica, colesterol 

alto, estado de saúde e transtorno mental comum.  

O peso e a estatura foram utilizados para identificar trabalhadores com excesso de peso. 

O cálculo do excesso de peso foi feito a partir da classificação do Índice de Massa Corporal 

(IMC) preconizado pela Organização Mundial da Saúde76, sendo considerado os valores de 

IMC superiores a 24,9 kg/m². 

O risco para transtorno mental comum (TMC) foi adicionado ao questionário em 2022 

em função da Pandemia de Covid-19 (OMS, 2022). Transtorno mental comum refere-se a 

condições psicológicas frequentes, como ansiedade e depressão, que afetam significativamente 

o bem-estar e a qualidade de vida dos indivíduos78.  O risco de transtorno mental comum (TMC) 

foi avaliado utilizando o Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20). Esta ferramenta, 

desenvolvida pela OMS, examina sintomas não psicóticos relacionados a insônia, fadiga, 

apetite, pensamentos e humor, que podem estar associados a condições subclínicas de 

ansiedade, depressão e estresse. A versão brasileira do questionário consiste em 20 perguntas 

que detectam transtornos não psicóticos, com respostas "sim" ou "não". Cada resposta 

afirmativa vale um ponto, com um escore final que pode variar de 0 a 20 pontos. O ponto de 

corte para identificar TMC é de sete pontos ou mais78, 79. 
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5.5.  Tratamento e análise de dados   

5.5.1. Artigo 1 

A análise estatística incluiu uma abordagem descritiva, permitindo a determinação da 

frequência relativa das variáveis categóricas. A variável idade foi categorizada em três 

categorias, sendo a primeira de trabalhadores com até 39 anos de idade, a segunda de 

trabalhadores com idade entre 40 e 60 anos e a terceira com trabalhadores com mais de 60 anos.  

Para a comparação das proporções, foram aplicados os testes Qui-Quadrado e Exato de Fisher, 

garantindo robustez nas inferências estatísticas. O nível de significância adotado para todos os 

testes foi de 5% (p<0,05), o que assegura a relevância estatística dos resultados obtidos. Todas 

as análises estatísticas foram conduzidas com o uso do software Stata 14.0. 

5.5.2.  Artigo 2 

A análise estatística contemplou a análise descritiva, em que se obteve a frequência 

absoluta e relativa das variáveis categóricas. A idade foi categorizada de acordo com a mediana, 

sendo dividida entre trabalhadores com menos de 44 anos e trabalhadores com mais de 45 anos 

de idade. A análise de regressão logística considerou a situação de TMC como variável 

dependente e foram selecionadas variáveis sociodemográficas e ocupacionais de acordo com o 

objetivo do estudo. As associações que obtiveram valor de p inferior a 0,20 nos modelos 

univariados foram incluídas no modelo multivariado, sendo mantido no modelo final as 

variáveis com nível de significância de 5% (p < 0,05). Todas as análises estatísticas foram 

conduzidas com o uso do software Stata 14.0. 

5.7. Aspectos Éticos 

Todos os trabalhadores que participaram do estudo receberam informações sobre a 

relevância e os objetivos da pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE 

56855422.6.0000.5149). 
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ABSTRACT  

Our study aimed to describe and compare the health and occupational profile of workers at 

Government-backed Economy Restaurant-GbER in Belo Horizonte in the Pre- and Post-

Pandemic Periods. A panel study was conducted with GbER workers with data collection at 

two points (2017 and 2022). Socioeconomic information was collected; occupational 

informatio; and health information. Statistical analysis included descriptive analysis and Chi-

Square tests for comparisons. The results showed an increase in food insecurity and health 

problems, such as overweight, diabetes, and hypertension. There was an increase in overtime 

and other paid work. A high prevalence of common mental disorders (CMD) was observed in 

workers in 2022. The comparison of psychosocial aspects showed an increase in low social 

support. The authors observed worsening GbER workers' health conditions (food insecurity, 

chronic diseases, CMD) and occupational conditions (low power, low social support, overtime, 

and other work). Specific interventions are needed to improve working conditions and workers' 

health, considering the challenges imposed by the Covid-19 Pandemic. 

 

Keywords: Worker health, occupational exposure, collective feeding, Covid-19, Pandemic. 
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INTRODUCTION  

Government-backed Economy Restaurant - GbER (Restaurante Popular as in 

Portuguese) aim to provide nutritionally adequate meals at affordable prices for vulnerable 

populations and those in food insecurity¹. In addition to providing healthy food, GbER also 

follow strict hygiene and food safety standards, ensuring the meal quality. GbER operations in 

Belo Horizonte, Minas Gerais involve coordinated activities to ensure the production and 

distribution of more than six thousand meals daily², highlighting a high demand for labor in 

GbER ³.  

GbER workers play essential roles in several areas, including menu planning, acquiring 

and storing supplies, preparing and distributing meals, and cleaning and maintaining facilities 
4. During the Covid-19 Pandemic, which was declared by the World Health Organization in 

February 2020 due to the spread of the SARS-CoV-2 virus 5, the work dynamics in restaurants 

were changed to allow for the continued provision of meals to the vulnerable population and to 

reduce workers' exposure to the virus 6. During the pandemic, many workers had to be 

furloughed because they were considered at risk or because they had been infected by the virus, 

resulting in a reduced and overworked team. These combined factors placed additional pressure 

on workers, requiring them to be more resilient and adapt quickly to operational changes 7, 8.  

Notably, the Covid-19 Pandemic significantly impacted several sectors of the economy, 

including food retail and food services 9,10 . Individuals working in these sectors and services 

are essential workers who cannot take time off work so that vital services, such as food, can be 

maintained 11. However, there is no understanding of the changes in health and occupational 

aspects of food service workers during the period that included the Covid-19 pandemic 11. 

Considering that these workers already have low wages, with more significant physical, mental, 

and behavioral vulnerabilities, it is essential to understand the health and occupational profile 

of these workers, taking into account the occurrence of the Covid-19 pandemic during the time 

frame, so that the working conditions and health can be better supported. Moreover, these 

workers experienced additional emotional and social impacts due to the pandemic, such as 

grieving the loss of family members and friends, fear of becoming ill or losing their jobs, which 

directly affected their mental health 12, 13. The literature indicates that future studies should 

evaluate the impact of the Covid-19 Pandemic on the health status of workers 12. Thus, the 

present study aimed to describe and compare the health and occupational profiles of GbER 

workers in Belo Horizonte in the Pre- and Post-Pandemic Periods. 
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METHODOLOGY  

It is a panel study developed in Government-backed Economy Restaurant - GbER units 

in Belo Horizonte, Brazil, with data collection carried out in two periods (2017 and 2022). The 

study refers to the same source population (GbER workers in Belo Horizonte) to identify the 

prevalence of risk factors and health problems in the population at different times 14. 

According to data from the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE), Belo 

Horizonte has more than 2 million inhabitants and a Human Development Index 0.815. In the 

capital of Minas Gerais, there are four GbER units that together produce more than six thousand 

meals daily, divided among breakfast, lunch, and dinner. The workforce comprises nutritionists, 

kitchen assistants, cooks, general service workers, and administrative assistants 3. 

All active workers of both sexes and in all positions and shifts during data collection 

were eligible to participate in the study. The relevance and objectives of the research were duly 

explained to the participants, who signed the Free and Informed Consent Form, a necessary 

condition for participation in the study. Workers on vacation, pregnant women, and those on 

sick leave were excluded from the study. The study was approved by the Research Ethics 

Committee (CAEE 56855422.6.0000.5149). 

Data collection took place in two periods: i) pre-pandemic, which occurred in 2017, 

before any knowledge about the spread of the Covid-19 disease; ii) post-pandemic, which took 

place in 2022, after the critical period of the disease (2020-2021), the start of the population 

vaccination (January 2021), and the easing of social distancing rules. The Covid-19 pandemic 

was declared by the World Health Organization in February 2020 due to the spread of the 

SARS-CoV-2 virus. The SARS-CoV-2 coronavirus is easily transmitted from person to person 

through coughing, sneezing, respiratory droplets, or exhalation 16, which requires the 

population's social isolation. The study was initially designed without the perspective of the 

Covid-19 pandemic, as it began in 2020. However, the 2022 data collection was modified to 

account for the changes in the health and occupational aspects of food service workers. One of 

the changes made was the inclusion of questions to assess common mental disorders among the 

workers. In 2017, 238 workers were eligible, while in 2022, this number was 290 workers. Of 

the total number of workers interviewed in 2022, 59.6% reported having experienced symptoms 

typical of Covid-19, while 42.4% mentioned having received a positive result for the Covid-19 

test. 

In both moments, the face-to-face interview was conducted by interviewers previously 

trained to administer the questionnaire. During the collection period during the Pandemic, strict 
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safety measures were adopted to prevent contagion. These measures included the provision of 

alcohol gel, the mandatory use of masks, and adequate distancing between the interviewer and 

the interviewee. The workers were invited to appear in a reserved room for the interview during 

working hours, thus ensuring a controlled and safe environment for conducting the study. 

The workers held the following positions: senior health technician, health service 

technician, kitchen assistant, cook, customer service assistant, storekeeper, cashier, treasury 

controller, and cleaning assistant. The distribution of workers by position suggests a variety of 

functions that indicate a work environment with multiple responsibilities, which is common in 

the food sector 17. 

In addition, it is essential to highlight that workers in the food sector face low-income 

conditions and exposure to high demands and stress due to the need to deal with deadlines and 

often unhealthy work environments. These factors contribute to the increased risk of health 

problems, both physical and psychological 18. 

The instrument used for data collection was a structured questionnaire constructed based 

on validated data 19, 20, 21 . 

Socioeconomic variables (sex, age, education, marital status, head of household, 

dependent children, number of residents, and situation of household food and nutritional 

insecurity); occupational variables (position, overtime, other paid work); and health-related 

variables (excess weight, diabetes, hypertension, high cholesterol, anxiety, depression, self-

reported poor/fair health status, common mental disorder) were investigated. The risk for 

common mental disorder (CMD) was added to the questionnaire in 2022 due to the social 

isolation caused by the Covid-19 Pandemic 22. 

Education was categorized as elementary school, high school, and higher education. 

Age was categorized according to the median of the data. Family income was described in 

minimum wages for the time. In 2017, the base value of the minimum wage was R$937.00 

(nine hundred and thirty-seven reais), and in 2022, the base value of the minimum wage was 

R$1,192.00 (one thousand one hundred and ninety-two reais). Subsequently, family income 

was categorized as up to one minimum wage, between one and two minimum wages, and three 

or more minimum wages. 

The Body Mass Index (BMI) classification recommended by the Organization was used 

to identify excess weight. World Health Organization 23, with BMI values above 24.9 kg/m² 

considered overweight. 
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To assess the psychosocial aspects of work, the Job Content Questionnaire (JCQ) was 

used, which is an instrument capable of distinguishing four basic types of work experiences 

generated by the interaction of "high" and "low" levels of psychological demand and control 

through the score. To dichotomize psychological demand (low/high), control over work 

(low/high) and social support (low/high), a cut-off point was set at the average, adding up the 

values for the two years studied simultaneously (2016 and 2022). It was then possible to classify 

the results as: a) "high job demands" (characterized as high demand and low control), b) "active 

work" (high demand and high control), c) "passive work" (low demand and low control) and d) 

"low demands" (combining low demand and high control), in addition to assessing social 

support from management and coworkers. Work experiences characterized by high 

psychological demands and low autonomy result in an environment prone to more significant 

professional burnout and negative impacts on workers' health 24. 

The Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA) was used to identify food and nutritional 

insecurity (FNI). This instrument measures families' perceptions regarding access to food and 

is vital for identifying groups most vulnerable to violations of the human right to adequate food. 

According to the score's cutoff points, the EBIA classifies households as food secure or insecure 
20, 25. 

The risk of common mental disorders (CMD) was investigated using the Self-Reporting 

Questionnaire (SRQ-20). The scale developed by the WHO investigates non-psychotic 

symptoms related to insomnia, fatigue, appetite, thinking, and mood, which are related to 

subclinical conditions of anxiety, depression, and stress. The Brazilian version contains 20 

questions that indicate non-psychotic disorders, with "yes" or "no" answers. Each positive 

question is worth 1 point and can range from 0 to 20 points to make up the final score, with the 

cutoff point for identifying CMD being seven points or more 26, 27. 

The statistical analysis included descriptive analysis, in which the relative frequency of 

categorical variables was obtained. The Chi-Square or Fisher's Exact tests were also applied to 

compare proportions. The significance level for all tests was 5% (p<0.05). All statistical 

analyses were performed using Stata 9.0 software. 

 

RESULTS 

In 2017, of the total number of workers at GbER in Belo Horizonte eligible to participate 

in the study (n=238), 5% refused to participate, and 7% did not complete the interview. In 2022, 

of the total eligible (n=290), 9% refused to participate, and 8% did not complete the interview. 



42 

 

 

 

In the end, 210 workers were interviewed in 2017 (response rate = 88.2%) and 240 workers in 

2022 (response rate = 82.7%). 

In both years, the majority of participants were female (2017: 63.0%; 2022: 62.3%), 

were between 40 and 60 years of age (2017: 55.8%; 2022: 64.1%), and had completed high 

school (2017: 65.0%; 2022: 69.1%). Most reported being heads of households (2017: 59.0%; 

2022: 52.0%), and less than half reported having dependent children (2017: 44.6%; 2022: 

42.6%). Approximately one-third reported having four or more people in the household (2017: 

38.4%; 2022: 36.2%). Regarding family income, more than half reported a family income of 

three or more minimum wages (2017: 60.1%; 2022: 61.2%) (Table 1). 

Regarding household food and nutritional insecurity (FNI), the percentage increased 

between 2017 and 2022, rising from 24.7% to 31.7% (▲=7.0%) (Table 1). 
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Table 1. Sociodemographic data of workers in Government-backed Economy Restaurant in Belo Horizonte (2017 
and 2022). 

Features 
 

2017 (%) 
 

2022 (%) 
 

Socioeconomic   

Gender   

Female 63,0 62,3 

Male 36,9 37,5 

Age – years old   

≤39  41,8 29,5 

40-60  55,8 64,1 

≥ 60  2,3 6,2 

Escolaridade   

Primary Education 22,9 24,3 

Secondary School Education  65,0 69,1 

Higher Education 12,0 6,5 

Marital Status   

With partner  46,7 48,3 

Without partner 53,3 51,7 

Head of household 59,0 62,0 

Dependent children 44,6 42,6 

Number of residents   

≤3 people 61,5 63,5 

≥ 4 people 38,4 36,2 

Family income*    

Up to 1 minimum wage 9,1 10,3 

Up to 2 minimum wages  30,7 28,4 

3 or more minimum wages 60,1 61,2 

Food and nutritional insecurity 24,7 31,7 

*Family income: Minimum wage in 2017 R$937.00; minimum wage in 2022 R$1,192.00. 

 

Regarding health aspects, considering the period from 2017 to 2022, there was an 

increase of 5.8% in the prevalence of overweight and of 6.6% among workers who self-reported 

their health status as regular and poor. A significant increase of 10.9% was observed among 

participants who reported diabetes mellitus (p<0.001), 11.9% for systemic arterial hypertension 

(p<0.005), and 7.4% for high cholesterol (p<0.03). The report of anxiety and depression was 

present in 39,2% and 22,8% of the participants, respectively. The prevalence of common mental 

disorders in workers in 2022 was 38.7% (Graph 1 and Table 2). 
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Graph 1. Health information on workers in Government-backed Economy Restaurant in Belo Horizonte (2017 
and 2022). 

 

 

Table 2: Health characteristics of workers in Government-backed Economy Restaurant in Belo Horizonte, 
according to year (2017 and 2022). 

 

  

Regarding occupational activities, in 2017, 71.0% of workers were food handlers and, 

in 2022, 74.1%. There was a significant increase in overtime (15.5%) (p<=0.001) among food 

handlers and among those who reported having another paid job (5.2%). 

The analysis of the psychosocial aspects of work reveals changes between 2017 and 

2022. High psychological demand decreased from 56.3% to 53.1%, although this change was 

not statistically significant. Control at work presented a variation, with an increase in the 

perception of low control (46.5% vs. 49.8%) and a reduction in high control (53.5% vs. 50.2%) 

(p=0.485). In social support, a significant increase was observed related to low social support 

(30.2% vs. 69.8%) was observed (p=0.017) (Table 3). 
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Features (%) 
2017 

(%) 
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p-value 

Diabetes 2,8 13,7 0,000 
Hypertension 17,2 29,1 0,003 
High Cholesterol 10,2 17,6 0,025 
Fair or poor health  20,4 27,0 0,099 
Overweight 69,3 75,4 0,146 
Common mental disorders - 38,7 - 
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Table 3. Occupational and Psychosocial data of workers in Government-backed Economy Restaurant in Belo 
Horizonte (2017 and 2022). 

Features 
 

2017 (%) 
 

2022 (%) 
 

p value 

Psychological Demand    
Low 43,7 46,9 0,502 
High 56,3 53,1  
Control    
Low 46,5 49,8 0,485 
High 53,5 50,2  
Social Support    
Low 30,2 69,8 0,017 
High 41,0 59,0  
Model groups    
Low Demand 20,9 24,7 0,344 
Passive labor 22,8 22,2  
Active labor 32,6 25,5  
High demand 23,7 27,6  
Overtime 6,5 22,1 0,000 
Other paid work 10,8 15,9 0,109 

p value: Chi-square 

 

DISCUSSION 

The data showed an increase in chronic non-communicable diseases (NCDs) and 

household FNI among workers at GbERin Belo Horizonte between 2017 and 2022. An increase 

in overtime was also observed in 2022, with changes in the psychosocial aspects of work, where 

a more significant number of workers reported low social support according to the demand-

control model. 

The socioeconomic characteristics of GbER workers remained similar to the two data 

collection periods. There was a predominance of female workers and a high proportion of 

individuals over 35 years of age, which aligns with the profile of workers in the food sector and 

the profile of workers in the food sector 28, 8. The workers' level of education aligns with the 

data in the literature and may reflect opportunities for professional advancement and access to 

health and quality of life information 29, 8. 

A significant finding between the two data collection periods was the 7.0% increase in 

the prevalence of household FNI among GbER workers, rising from 24.7% in 2017 to 31.7% 

in 2022. From an occupational perspective, this result was lower than the household FNI 

identified among GbER workers in Rio de Janeiro (53.7%) 30, among workers in community 

canteens in Brazil (44.4%) 31 and workers in a Food Bank Network (34.4%) 28. In terms of 
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population, the household FNI of GbER workers was higher than the FNI in Brazilian homes 

(27.6%) 32. 

The 2022 National Survey on Food and Nutrition Insecurity warned of Brazil's return 

to the FAO Hunger Map, warning about the impact of the extensive crisis caused by the Covid-

19 Pandemic, which led to a decrease in the country's economic activity 33, with severe 

consequences in Brazilian homes, such as the increase in FNI. The Food and Agriculture 

Organization of the United Nations (FAO) describes food and nutritional insecurity (FNI) as 

the situation in which "people do not have guaranteed access to a sufficient quantity of safe and 

nutritious food for their normal growth and development, as well as for an active and healthy 

life" 34. In Brazil, the definition of FNI also encompasses the possible psychosocial 

consequences of this condition, such as feelings of social exclusion, low self-esteem, stress, and 

emotional distress 35. This insecurity is aggravated by the precariousness of work in vulnerable 

groups, such as food service workers, who are known to have occupational conditions 

characterized by low pay, low education, and long working hours 36, 11. 

The increase in the prevalence of NCDs and the perception of poor health status has 

also been identified in other work categories, such as industrial workers and health professionals 
37, 38, 39. The WHO reports that before the Pandemic, 74% of deaths worldwide were related to 

NCDs; after the Pandemic, this number rose to 78% of deaths, which were not related to Covid-

19 40. In the population context, the National Health Survey revealed a 2.5% increase in 

systemic arterial hypertension, a 1.5% increase in diabetes mellitus, and a 2.1% increase in high 

cholesterol between 2013 and 2019 41,42. Additionally, the study "Surveillance of Risk and 

Protective Factors for Chronic Diseases - VIGITEL" between 2017 and 2023 also showed an 

increase, although lower than that observed in the study, in the level of systemic arterial 

hypertension (0.7%), excess weight (8.3%) and people who declared their health status as poor 

(1.2%) in Brazil. In addition, the latest VIGITEL study revealed that 61.4% of Brazilians were 

overweight and 24.3% were people with obesity, factors that corroborate the increased risk of 

NCDs 43. Both overweight and obesity data are lower than those observed in this study, 

revealing that GbER workers  had a higher prevalence of overweight than the general 

population.  

The increase in NCDs among food service workers can be attributed to the adoption of 

unhealthy lifestyle habits, such as irregular eating habits, stress at work, and lack of physical 

activity 18. It is also necessary to consider the delay in health care due to the Covid-19 Pandemic, 

which led to a worsening of health aspects in workers in various areas 44, 45, 46. For example, 
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nearly 40% of organic farmers in the United States reported delays in obtaining non-Covid-19 

related health care for themselves or their family members during the Covid-19 Pandemic 44. 

This was even higher among women 44, and the reasons include a combination of personal, 

community, and health systems 12. 

The impact of the Covid-19 Pandemic on the mental health of healthcare workers has 

been documented in the literature, revealing that almost 60.0% of healthcare professionals had 

an increased risk for Common Mental Disorder (CMD) 45, 47, this may be reflected in a broader 

scenario, also affecting the general population during the pandemic period. The WHO, in a 

global review of mental health, reported that depression and anxiety increased by 25% in the 

first year of the pandemic alone, highlighting the global impact of this crisis on the population's 

mental health. This underscores that the crisis affected not only the mental health of healthcare 

professionals but also that of society as a whole22. It is essential to highlight that the increased 

risk of CMD refers to two main categories of symptoms, depression and anxiety, both of which 

have a significant impact on the mood and feelings of the general population 48. 

Although GbER are not part of the health sector, they are part of a sector that is essential 

for food and nutritional security, which did not stop its operations and underwent significant 

changes in work processes during the Covid-19 Pandemic 49, 50, 51. GbER continued to produce 

meals and distribute them in lunch boxes so that consumers could eat outside the GbER 

facilities (during the non-pandemic period, meals were served on trays to consumers who ate 

in the GbER cafeteria18). The team of workers was reduced to the minimum number that 

allowed the GbER to function correctly (Belo Horizonte City Hall). The entire epidemiological 

situation of the Covid-19 Pandemic (risks of contamination considering increased exposure to 

Covid-19, discrimination, or violence) added to the concern about the repercussions associated 

with job loss (loss of salary and medical benefits, financial difficulties) 52, 11 resulted in a series 

of physical and mental losses, where it was observed that 38.7% of GbER workers, in 2022, 

had an increased risk for CMD. Although the prevalence of CMD in the group in 2017 was not 

assessed, data from the literature indicate a prevalence of 10.8% risk for CMD in food service 

workers before the Covid-19 Pandemic 8, that is, almost four times lower than that observed in 

GbER during the pandemic period. Considering that these workers already constitute a 

vulnerable group, they are the most affected by CMDs due to the feeling of constant insecurity 

caused by the worse socioeconomic condition 53 and the fear of losing their jobs or having their 

salary reduced 8. Thus, the high stress caused by the Covid-19 Pandemic only aggravated mental 

suffering 11. 
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Psychological demands and control over work also strongly impact workers' health. 

Psychological demands in this work context include psychological requirements, temporal 

challenges such as work pace and productivity level, and dilemmas regarding conflicts due to 

contradictory demands. Control over work, on the other hand, concerns work autonomy, 

evidenced by the ability to exercise autonomy, make decisions, and improve cognitive skills 54. 

It is essential to highlight that low social support can lead to discomfort in the work 

environment, resulting in adverse psychological and physical effects that negatively impact 

individual health. This reduction may be related to situations arising from changes in the work 

process during the Covid-19 Pandemic. Workers faced an intense workload and high demands 

regarding the quantity and complexity of the tasks 55. It includes adhering to strict sanitary rules, 

tight deadlines, a large volume of work, and extensive responsibilities and pressure to avoid 

becoming infected and infecting family members with the SARS-CoV-2 coronavirus 11. 

Moreover, the lack of support can exacerbate these negative effects for individuals facing high 

work demands, as the capacity to make decisions and utilize skills is closely linked to positive 

interpersonal relationships with colleagues and supervisors 56. A study conducted with 

hospitality workers in Europe found that support from the work environment acts as a buffering 

factor against work demands 57. Additional research indicates that social support can mitigate 

these effects 58, 59, 60.  

Moreover, social support extends beyond the work environment, as its complexity goes 

beyond interactions within the workplace context. Social support involves a broad network of 

support, which includes family, friends, and the community at large. Several studies in the 

literature show that the quality and nature of social support can vary depending on the source 

and type of support received. Therefore, it is important to emphasize that it is essential to 

consider the multiple dimensions of social support, and how these sources of support can 

influence mental health in distinct ways, both in the professional and personal contexts 60; 61. 

Another observed increase refers to the practice of overtime by GbER workers. It is 

worth noting that according to the GbER regulations, overtime is not paid, and registration in 

the time bank is not allowed; consequently, compensation is permitted. Over time, this may 

result from the absence of workers with comorbidities and increased risk of complications from 

Covid-19 and workers with flu-like symptoms, aiming to reduce the spread and complications 

of the disease. Such absences increased the demand for work, overloading the local team 62. 

Another hypothesis may be related to the opportunity to eat at the workplace due to the 

availability of healthy food 18, 62. 
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Frequent financial insecurity due to vulnerability to unemployment and the growing 

demand for additional resources to face the economic and health crisis 33 may have driven 

workers to take on other paid work, highlighting the reality of a market shaken by the Covid-

19 Pandemic 63. Taking on another paid job can help increase household food purchases 64. The 

Covid-19 Pandemic has affected workers differently depending on their type of employment 49. 

This study has several strengths as well as limitations. Although the study's cross-

sectional nature limits causal inferences, the results are consistent with previous studies' results. 

The conduction of two assessments (data collection) without evaluating the most critical period 

of the Covid-19 Pandemic, which could have revealed greater impacts on the health and 

occupational profile of the workers. The non-participation of workers who had been away for 

more than 30 days may be a source of bias, depending on the "healthy worker effect" since 

these sick or complaining workers were not approached 64. It is worth noting that the perception 

of FNI among GbER workers may differ from that of the general population due to their 

knowledge about healthy eating and access to various foods during work 3. 

 

CONCLUSION 

An increase in the prevalence of household food and nutritional insecurity, overweight, 

diabetes mellitus, systemic arterial hypertension, and high cholesterol was observed among 

GbER workers. The mental health of workers also showed alarming data, with a high 

prevalence of common mental disorders. 

These findings highlight the need for specific interventions to improve GbER workers' 

working conditions and health. Supportive policies and occupational health programs are 

essential to mitigate the negative impacts identified and promote a healthier and safer work 

environment for these professionals. 
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RESUMO 

O estudo teve como objetivo estimar a prevalência de transtornos mentais comuns (TMC) e 

seus fatores associados entre os trabalhadores dos Restaurantes Populares (RP) de Belo 

Horizonte. Foi realizado um estudo transversal com 240 trabalhadores, no mês de julho de 2022. 

Foram coletadas informações socioeconômicas (gênero, cor da pele, idade, escolaridade, estado 

civil, chefe de família e situação de insegurança alimentar e nutricional domiciliar); 

informações ocupacionais (carga, horas extras, outro trabalho remunerado); e informações de 

saúde (transtornos mentais comuns, excesso de peso, diabetes, hipertensão, colesterol alto, 

autorrelato de estado de saúde e qualidade de vida ruim/regular, hábito de fumar, ansiedade, 

depressão, uso de antidepressivo). A análise estatística incluiu regressão logística multivariada, 

tendo TMC como variável dependente e foram selecionadas variáveis sociodemográficas e 

ocupacionais de acordo com o objetivo do estudo. Os resultados mostraram que a prevalência 

de TMC foi superior a um terço dos trabalhadores dos RP, com associações positivas com sexo 

feminino, cor de pele preta, parda ou amarela, e situação de insegurança alimentar e nutricional 

domiciliar, que aumentaram as chances de desenvolver TMC. Essas descobertas destacam a 

necessidade de intervenções específicas e práticas organizacionais para melhorar a saúde 

mental e reduzir as disparidades entre os trabalhadores. 

Palavras-chave: Saúde do trabalhador, saúde mental, alimentação coletiva, Covid-19, 

pandemia.  
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INTRODUÇÃO 

Os restaurantes populares (RP) desempenham um papel crucial na alimentação de 

grande parte da população de baixa renda, oferecendo refeições a preços acessíveis e 

contribuindo para a segurança alimentar e nutricional. Esses estabelecimentos estão 

frequentemente localizados em áreas urbanas e atendem um público diversificado, que depende 

do acesso a uma alimentação nutritiva e econômica1. Com isso estes serviços de alimentação 

contam com uma equipe diversa que exerce uma ampla variedade de funções e atende a 

múltiplas demandas, desde a preparação de alimentos até o atendimento ao cliente e a gestão 

operacional2, 3.   

Apesar das diversas demandas desses serviços de alimentação, estes trabalhadores 

enfrentam condições de trabalho desafiadoras, como jornadas longas, baixos salários, pressões 

por desempenho e um ambiente físico muitas vezes desgastante3. Além disso, a constante 

interação com clientes, a necessidade de lidar com alta demanda e o ritmo acelerado do serviço 

impõem desafios adicionais à saúde mental desses profissionais4.  

Os transtornos mentais comuns (TMC), como ansiedade, depressão e estresse, têm se 

tornado uma preocupação crescente entre trabalhadores, especialmente em ambientes de alta 

demanda e com condições de trabalho precárias. A Organização Mundial da Saúde projeta que 

a principal causa de incapacidade até 2030 seja depressão e pontua o TMC como uma razão 

plausível para ausências no trabalho por motivo de doença e aumento da demanda por serviços 

de saúde, tornando-se um problema de saúde pública5.  

Esses transtornos, muitas vezes subclínicos, afetam diretamente o bem-estar e a 

produtividade dos indivíduos, podendo se manifestar por sintomas como insônia, fadiga, 

alteração de apetite, dificuldades de concentração e alterações de humor6, 7. No contexto laboral, 

fatores como jornadas de trabalho longas, pressão por desempenho, sobrecarga de 

responsabilidades e relações interpessoais complexas podem contribuir significativamente para 

o aumento da prevalência de TMC8. Vale ressaltar que trabalhadores que enfrentam condições 

socioeconômicas vulneráveis, como insegurança alimentar e nutricional, instabilidade 

financeira e desigualdade de acesso aos cuidados de saúde, também estão particularmente 

expostos a esses desfechos9. Além disso, o estigma associado à saúde mental muitas vezes 

impede que os trabalhadores busquem ajuda, o que agrava a situação e perpetua o ciclo de 

sofrimento psicológico no ambiente de trabalho10.  
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Faz se necessário compreender a magnitude do impacto dos TMC na saúde dos 

trabalhadores dos Restaurantes Populares, um grupo que muitas vezes é vulnerável e exposto a 

condições de trabalho estressantes11, 3. Identificar fatores associados ao TMC, é fundamental 

para implementar estratégias eficazes de prevenção e intervenção. A partir dos resultados, 

espera-se contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas que promovam a saúde 

mental e melhorem as condições de trabalho desses profissionais, visando não apenas o bem-

estar individual, mas também a qualidade do serviço prestado à população. Logo, o presente 

estudo teve como objetivo estimar a prevalência de transtornos mentais comuns e seus fatores 

associados entre os trabalhadores dos RP de Belo Horizonte. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo transversal, desenvolvido nas quatro unidades dos Restaurantes 

Populares (RP) situados na cidade de Belo Horizonte, Brasil. De acordo com dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Belo Horizonte apresenta uma população superior 

a 2 milhões de habitantes e um Índice de Desenvolvimento Humano de 0,812. O IDH, 

compreende de forma mais abrangente o bem-estar social de uma determinada região, 

considerando não apenas os aspectos econômicos, mas também os indicadores de 

desenvolvimento humano, como o nível de educação e a expectativa de vida da população13. 

Nas quatro unidades do RP da cidade, estima-se a produção diária de mais de dez mil 

refeições, divididas entre café da manhã, almoço e jantar14. Para o funcionamento desses 

estabelecimentos e a produção deste quantitativo de refeições, a equipe de trabalho é composta 

por nutricionistas, auxiliares de cozinha, cozinheiros, trabalhadores de serviços gerais e 

auxiliares administrativos2.  

Um total de 290 trabalhadores foram elegíveis para participar do estudo. Foram 

incluídos todos os trabalhadores ativos, de ambos os sexos e de todos os cargos e turnos. A 

relevância e os objetivos da pesquisa foram devidamente explicados aos participantes, que 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, condição necessária para a 

participação no estudo. Foram excluídos trabalhadores em férias, gestantes e afastados por 

motivo de doença. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAEE nº 

56855422.6.0000.5149). 

A coleta de dados foi realizada em julho de 2022, por meio de entrevista face a face que 

foi conduzida por entrevistadores previamente treinados para a aplicação do questionário. 



59 

 

 

 

Durante o período de coleta, que ocorreu durante a pandemia, foram adotadas rigorosas medidas 

de segurança para evitar o contágio do coronavírus SARS-CoV-2. Essas medidas incluíram a 

disponibilização de álcool em gel, o uso obrigatório de máscara e o distanciamento adequado 

entre o entrevistador e o entrevistado. Os trabalhadores foram convidados a comparecer a uma 

sala reservada para a entrevista durante o horário de trabalho, garantindo assim um ambiente 

controlado e seguro para a realização da entrevista.  

O instrumento utilizado para coleta de dados foi um questionário semiestruturado, 

construído com base em dados validados15, 16, 11, onde foram investigadas variáveis 

socioeconômicas (sexo, idade, escolaridade, cor da pele, estado civil, chefe de família, renda 

familiar e situação de insegurança alimentar e nutricional domiciliar); ocupacionais (cargo, hora 

extra, outro trabalho remunerado); e relacionadas a saúde e hábitos de vida (transtorno mental 

comum, diabetes mellitus, hipertensão arterial sistêmica, colesterol alto, hábito de fumar, 

autorrelato de estado de saúde e qualidade de vida, depressão e ansiedade, uso de 

antidepressivo, peso e estatura).  

A escolaridade foi categorizada em ensino fundamental, médio e superior. E a idade foi 

categorizada de acordo com a mediana dos dados. Estado civil foi definido como com e sem 

companheiro. A renda familiar foi descrita em salários-mínimos referente à época, onde o valor 

base do salário-mínimo era de R$1192,00 (Hum mil cento e noventa e dois reais). 

Posteriormente a renda foi categorizada em até um salário-mínimo, entre um e dois salários-

mínimos e três ou mais salários-mínimos. E o cargo ocupado foi classificado em manipulador 

ou não de alimentos. 

Para identificação da insegurança alimentar e nutricional domiciliar foi utilizada a 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), que é um instrumento capaz de mensurar 

a percepção das famílias em relação ao acesso aos alimentos, sendo importante para identificar 

grupos mais vulneráveis à violação do direito humano à alimentação adequada. A EBIA 

classifica o domicílio em segurança ou insegurança alimentar e nutricional, de acordo com os 

pontos de corte do escore15, 17.  

Dados sobre ansiedade e depressão foram obtidos por meio de pergunta específica 

referente ao diagnóstico médico para essas condições, com a seguinte formulação: "Algum 

médico já lhe disse que você tem ou já teve?". 

A identificação do excesso de peso foi obtida pelo Índice de Massa Corporal (IMC), 

calculado a partir das variáveis peso e estatura mensurado, e classificado conforme preconizado 
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pela Organização Mundial da Saúde18. Valores de IMC superiores a 24,9 kg/m² foram 

estabelecidos para definir trabalhadores com excesso de peso.  

  O risco para transtornos mentais comuns (TMC), foi investigado por meio do 

instrumento Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20). A escala foi desenvolvida pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) e investiga sintomas não psicóticos relacionados à 

insônia, fadiga, apetite, pensamento e humor, que estão ligados aos quadros subclínicos de 

ansiedade, depressão e estresse. A versão brasileira do SRQ-20, contém 20 questões 

relacionadas à condição de saúde mental nos últimos 30 dias, que indicam transtornos não 

psicóticos, com respostas do tipo "sim" ou "não". Cada questão positiva pontua com o valor um 

ponto, podendo variar de 0 a 20 pontos para compor o escore final. O ponto de corte considerado 

como risco para TMC foi de sete pontos ou mais19, 20. 

Todos os dados coletados passaram por dupla conferência. A análise estatística 

contemplou a análise descritiva, em que se obteve a frequência absoluta e relativa das variáveis 

categóricas. A análise de regressão logística considerou a situação de TMC como variável 

dependente e foram selecionadas variáveis sociodemográficas e ocupacionais de acordo com o 

objetivo do estudo. As associações que obtiveram valor de p inferior a 0,20 nos modelos 

univariados foram incluídas no modelo multivariado, sendo mantido no modelo final as 

variáveis com nível de significância de 5% (p < 0,05). Todas as análises estatísticas foram 

conduzidas com o uso do software Stata 14.0. 

 

RESULTADOS  

Os resultados do estudo demonstraram predominância de trabalhadores do sexo 

feminino (62,5%) e escolaridade de ensino médio completo (69,2%). Em relação à idade, 

aproximadamente metade (51,8%) possuía mais de 45 anos. Quanto ao estado civil, 48,3% dos 

participantes conviviam com companheiro e 62,1% eram chefes de família. Três a cada dez 

trabalhadores (31,7%) estavam em situação domiciliar de insegurança alimentar e nutricional 

(Tabela 1). 

No âmbito ocupacional, 74,2% dos entrevistados eram manipuladores de alimentos. 

Além disso, 22,1% relataram prática de horas extras e 15,9% possuíam outro trabalho 

remunerado além do exercido no RP (Tabela 1). 
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Em termos de saúde, a prevalência de TMC foi de 38,8% (n=93). Diabetes mellitus foi 

reportada por 13,8% dos entrevistados, enquanto hipertensão arterial sistêmica por 29,2%. 

Colesterol alto foi identificado em 17,6% dos trabalhadores. Depressão foi relatada por 22,2% 

e ansiedade por 39,1% dos participantes. Do total entrevistado, 75,4% apresentaram excesso de 

peso. Além disso, 23,3% relataram fazer uso de antidepressivos e o hábito de fumar esteve 

presente em 14,1% dos entrevistados (Tabela 1).  
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Tabela 1. Dados sociodemográficos, ocupacionais e de saúde dos trabalhadores dos restaurantes populares de Belo 
Horizonte, Brasil 2022. 

Características Frequência absoluta (n) Frequência relativa (%) 

Socioeconômicas   

Sexo   

Feminino 150 62,5 

Masculino 90 37,5 

Idade   

≤ 44 anos 115 48,1 

≥ 45 anos 124 51,8 

Escolaridade   

Ensino fundamental 52 24,3 

Ensino médio  148 69,2 

Ensino superior 14 6,5 

Estado civil   

Com companheiro 116 48,3 

Sem companheiro 124 51,7 

Chefe da família 149 62,1 

Renda familiar*   
Até 1 salário-mínimo 24 10,3 

Até 2 salários-mínimos 66 28,4 

3 ou mais salários-mínimos 142 61,2 

Insegurança Alimentar domiciliar 76 31,7 

Ocupacionais   

Cargo   

Não manipulador 62 25,8 

Manipulador de alimentos 178 74,2 

Prática de hora extra 53 22,1 

Outro trabalho remunerado 38 15,9 

Saúde 

Transtorno mental comum 93 38,8 

Diabetes mellitus 33 13,8 

Hipertensão arterial sistêmica 70 29,2 

Colesterol alto 42 17,6 

Depressão 53 22,2 

Ansiedade 94 39,1 

Hábito de fumar 34 14,1 

Uso de antidepressivo 56 23,3 

Excesso de peso 178 75,4 

Autorrelato de estado de saúde    

Ruim 65 27,1 

Bom 175 72,9 

Autorrelato de qualidade de vida   

Ruim 67 27,9 

Bom 173 72,1 

*Renda familiar: Salário-mínimo em 2022 R$1.192,00. 
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Na análise univariada foram elegíveis para permanecer no modelo logístico 

multivariado as variáveis sexo, cor da pele, insegurança alimentar e nutricional, renda e prática 

de hora extra (Tabela 2).  

 

Tabela 2: Regressão logística univariada com a ocorrência de transtorno mental comum.   

 Regressão univariada 

 OR IC Valor p 
Socioeconômicas    
Sexo     
Feminino 7,06 3,05-16,35 <0,001 
Cor da pele    
Preto  2,75 0,94-8,08 0,064 
Pardo 4,02 1,46-11,00 0,007 
Amarelo 8,60 1,62-45,54 0,011 
Insegurança Alimentar e Nutricional 2,84 1,56-5,17 0,001 
Renda    
Até 1 salário-mínimo 2,07 0,72-5,91 0,171 
Até 2 salários-mínimos 0,71 0,23-2,12 0,542 
3 ou mais salários-mínimos 0,83 0,28-2,47 0,742 
Estado civil – com companheiro 0,80 0,45-142 0,454 
Escolaridade    
Ensino fundamental 1,36 0,38-4,81 0,632 
Ensino médio 0,68 0,22-2,09 0,506 
Ensino superior 0,60 0,14-2,40 0,471 
Condições de trabalho    
Outro trabalho remunerado 1,35 0,63-2,88 0,427 
Prática de hora extra  0,58 0,27-1,25 0,170 
Cargo 1,02 0,53-1,95 0,947 

 

No modelo final, observou-se que o sexo feminino estava associado a uma maior chance 

de apresentar TMC (OR=0,146; IC=0,06-0,35). Com relação a cor da pele, os trabalhadores 

que se autodeclaram pretos apresentaram uma chance 3,443 vezes maior de desenvolver TMC 

em comparação com indivíduos brancos (IC=1,11-10,71). Indivíduos pardos também 

mostraram um risco aumentado de 4,080 vezes (IC=1,42-11,69) em relação aos brancos. Já os 

trabalhadores que se autodeclararam amarelos, o risco foi elevado, com uma chance 7,578 vezes 

maior também em relação aos brancos (IC=1,25-45,71) (Tabela 3). 

Além disso, a insegurança alimentar e nutricional domiciliar também se mostrou 

associada ao TMC, sendo que indivíduos em situação de insegurança alimentar e nutricional 

têm 2,568 vezes mais chance de desenvolver TMC (IC=1,33-4,93) (Tabela 3).  
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Tabela 3: Regressão logística multivariada com a ocorrência de transtorno mental comum.   

 Regressão multivariada 
 OR IC Valor p 
Sexo     
Feminino 0,146 0,06-0,35 <0,001 
Cor da pele     
Preto  3,443 1,11-10,71 0,033 
Pardo 4,080 1,42-11,69 0,009 
Amarelo 7,578 1,25-45,71 0,027 
Insegurança Alimentar e Nutricional 2,568 1,33-4,93 0,005 

 

DISCUSSÃO 

A prevalência de TMC foi encontrada em mais de um terço dos trabalhadores do RP, 

com associação positiva para sexo, cor de pele e situação de insegurança alimentar e nutricional 

domiciliar. O sexo feminino mostrou-se associado a uma maior chance de TMC, assim como a 

cor de pele preta, parda ou amarela em comparação com os indivíduos brancos. A insegurança 

alimentar e nutricional também aumentou as chances de desenvolver TMC. 

A prevalência de TMC na população brasileira variou entre 19,7% e 64,0%21, 22. 

Trabalhadores do RP apresentaram uma prevalência (38,8%) dentro do intervalo esperado para 

população geral, mas superior as prevalências encontradas em alguns grupos de trabalhadores. 

Estudos anteriores à pandemia revelaram uma prevalência de 10,3% de TMC em trabalhadores 

de restaurantes universitários, 11,6% em trabalhadores da indústria, 21,1% de 

telecomunicações e 22,6% da área da educação23, 24, 25, 26. Ressalta-se a ausência de estudos 

sobre a prevalência de TMC em trabalhadores do setor de alimentação após a pandemia de 

Covid-19. 

Em relação a ocorrência da depressão e da ansiedade foi observada uma prevalência 

maior entre os trabalhadores do RP (22,1% depressão e 39,1% ansiedade) ao compará-los com 

os trabalhadores de restaurantes universitários (10,6% de depressão e 4,6% de ansiedade)24 e a 

população geral de Belo Horizonte (17,4% de depressão)27. As condições de trabalho nos 

setores de serviços de alimentação como longas jornadas, pressão por desempenho, ambiente 

físico desgastante e interações constantes com clientes contribuem para prevalências maiores 

neste grupo28, 3. Além disso fatores adicionais, como a insegurança alimentar e nutricional e 

instabilidade socioeconômica, podem exacerbar desfechos de depressão, ansiedade e 

transtornos mentais entre os trabalhadores avaliados29. Cabe destacar que estas prevalências 

maiores encontradas podem exprimir o impacto da pandemia de Covid-19. Vale ressaltar que 
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houve um aumento de mais de 25% nas taxas de ansiedade e depressão durante o contexto 

pandêmico30. 

A ocorrência do TMC foi maior entre mulheres em comparação aos homens. Esse 

achado corrobora com dados de diversos estudos que sugerem uma maior vulnerabilidade das 

mulheres a desenvolverem condições centrais do TMC (depressão, ansiedade e transtornos 

relacionados ao estresse)31, 21, 32. As razões para essa discrepância podem ser multifatoriais, 

envolvendo desde fatores biológicos, como variações hormonais, até aspectos socioculturais, 

como as expectativas de gênero, a sobrecarga de responsabilidades domésticas e profissionais, 

e as pressões sociais relacionadas ao papel feminino na sociedade30, 33. Vale ressaltar que o 

estigma associado à saúde mental pode impactar de forma diferente homens e mulheres. 

Mulheres, muitas vezes, são mais propensas a buscar ajuda e a expressar seus sintomas, 

enquanto os homens podem ser mais reticentes devido a normas de masculinidade que 

desencorajam a vulnerabilidade emocional34.  

Outro aspecto identificado foi a relação entre cor da pele e saúde mental, o que reflete 

as desigualdades raciais estruturais que afetam, de forma significativa, o bem-estar psicológico 

de grupos historicamente marginalizados35. Estudo realizado com trabalhadores da saúde 

identificou que homens e mulheres negros tinham mais chance de desenvolver TMC em 

comparação aos indivíduos brancos36. Esse fenômeno está intimamente ligado às experiências 

de discriminação racial, que geram estresse crônico e afetam diretamente a saúde mental37. A 

discriminação racial, seja no ambiente de trabalho, nas escolas ou no acesso a serviços de saúde, 

pode resultar em uma constante vivência de desvalorização e marginalização, fatores que 

aumentam a vulnerabilidade a distúrbios psicológicos, como ansiedade e depressão38. Além 

disso, fatores estruturais, como o acesso desigual aos cuidados de saúde e as condições de vida, 

exacerbam essa disparidade. A população negra, parda e amarela, frequentemente enfrentam 

barreiras para acessar atendimento de saúde adequado, o que contribui para o agravamento de 

TMC não tratados39.  

Outro ponto relevante é a insegurança alimentar e nutricional (IAN) que é reconhecida 

como um importante determinante social da saúde mental, com impactos significativos no 

desenvolvimento de TMC40. Pular refeições, se preocupar em como acessar alimentos, 

depender de alimentos doados ou descartados gera uma pressão constante sobre os indivíduos, 

contribuindo para o aumento de níveis de estresse, ansiedade e depressão29, 41. A IAN está 

frequentemente associada a condições de vulnerabilidade social, como a pobreza, desigualdade 

e falta de acesso a serviços de alimentação e saúde, o que agrava ainda mais o quadro 
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psicológico42 e a IAN. Indivíduos socioeconomicamente carentes não têm acesso a fontes 

materiais e a um ambiente de vida estável no qual possam armazenar e preparar alimentos29, 43. 

A relação entre IAN e saúde mental é, portanto, um ciclo vicioso. A insegurança alimentar e 

nutricional compromete o bem-estar psicológico e, por sua vez, as condições de saúde mental 

debilitadas podem dificultar a busca por soluções para a IAN, perpetuando a desigualdade social 

e seus efeitos na saúde mental40, 44. Além disso, a preocupação constante com a sobrevivência 

e a incerteza sobre o acesso a alimentos podem comprometer a qualidade do sono e a capacidade 

de enfrentar desafios diários, fatores que diminuem as chances de conseguir empregos 

permanentes e aumentam a suscetibilidade a distúrbios mentais44.  

Por conseguinte, o contexto socioeconômico desempenha um papel crucial na 

determinação do risco e no acesso ao tratamento de TMC. Em todos os países, as populações 

mais pobres e desfavorecidas são as mais vulneráveis a desenvolver problemas de saúde mental, 

ao mesmo tempo em que enfrentam barreiras significativas para acessar cuidados adequados 30. 

Investigações científicas sobre a segurança alimentar e saúde mental precária são essenciais, 

pois a IAN e o TMC têm efeitos adversos significativos à saúde nos níveis individual e 

populacional45, 46. Compreender os caminhos que fundamentam a associação entre IAN e TMC 

pode dar suporte aos esforços de vigilância em saúde e intervenção política47.  

Quando se fala de ambientes de trabalho, entende-se que a origem dos sofrimentos e 

agravos guarda estreita relação com os elementos que compõem a organização e a gestão do 

trabalho e, nesse sentido, as ações da vigilância devem incluir e identificar os componentes 

geradores desses agravos não só no ambiente de trabalho, mas os fatores externos que também 

podem afetar a qualidade do trabalho48. Essa diferença evidencia a necessidade de estratégias 

mais abrangentes de suporte emocional e intervenções preventivas, envolvendo a 

implementação de medidas que promovem o bem-estar psicológico dos colaboradores, como 

programas de apoio psicológico, criação de ambiente de trabalho empático e a promoção de 

uma cultura organizacional que valorize a saúde mental no setor de trabalho dos serviços de 

alimentação, especialmente em populações que enfrentam desafios sociais adicionais49, como 

desigualdade socioeconômica, precariedade no emprego, dificuldades de acesso a recursos 

essenciais. Essas condições geram estresse e agravam questões psicológicas, tornando ainda 

mais crucial a implementação de redes de apoio adequadas, como o suporte com alimentação, 

fornecendo alimentos ou apoio financeiro para aquisição de alimentos. Além disso, a construção 

de um ambiente de trabalho que considere essas vulnerabilidades é essencial para garantir a 
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saúde mental e emocional dos trabalhadores, promovendo não apenas a saúde individual, mas 

também a qualidade do serviço prestado50. 

O presente estudo apresenta limitações. O tamanho reduzido da amostra, pode resultar 

em intervalos de confiança mais amplos e menor precisão nas estimativas51. A não participação 

de trabalhadores que estavam afastados do trabalho há mais de 30 dias pode ser uma fonte de 

viés, dependendo do “efeito do trabalhador saudável”, uma vez que esses trabalhadores doentes 

ou reclamantes não foram abordados52. Cabe destacar que a percepção da insegurança alimentar 

e nutricional entre os trabalhadores dos RP pode ser diferente da população em geral, devido 

ao seu conhecimento sobre uma alimentação saudável e acesso a diversos alimentos durante o 

trabalho53. 

Apesar das limitações, os resultados fornecem subsídios valiosos para ações mais 

eficazes na promoção de um ambiente de trabalho mais saudável e inclusivo. Trata-se do 

primeiro artigo a abordar especificamente os trabalhadores dos RP, um segmento do setor de 

serviços de alimentação marcado por intensos desafios socioeconômicos. Ao lançar luz sobre 

essa realidade ainda pouco explorada, a pesquisa contribui de forma inédita para o debate sobre 

condições laborais em espaços que desempenham um papel fundamental na segurança 

alimentar da população. 

 

CONCLUSÃO 

Aproximadamente quatro a cada dez trabalhadores dos Restaurantes Populares 

apresentavam transtorno mental comum. Este desfecho foi maior entre as mulheres, 

trabalhadores de cor de pele preta, parda ou amarela e aqueles em situação de insegurança 

alimentar e nutricional domiciliar. Esta alta prevalência de transtorno mental comum observada, 

reflete não apenas nas condições laborais, mas também nas desigualdades sociais e econômicas 

enfrentadas por esses trabalhadores.  

Essas descobertas reforçam a necessidade urgente de políticas públicas e práticas 

organizacionais visando à melhoria das condições de saúde mental e à redução das disparidades 

entre os trabalhadores.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo descreveu e comparou o perfil de saúde e ocupacional dos trabalhadores dos 

Restaurante Populares de Belo Horizonte antes e após a pandemia de Covid-19. A partir de uma 

análise detalhada das condições socioeconômicas, ocupacionais e de saúde, foi possível 

identificar importantes tendências e desafios que esses trabalhadores enfrentam, especialmente 

no que tange à saúde mental, insegurança alimentar e nutricional e condições de trabalho. 

Observou-se que entre 2017 e 2022 houve uma mudança das condições de saúde e no 

perfil ocupacional dos trabalhadores dos RP. Verificou-se um aumento na prevalência de 

problemas de saúde, como sobrepeso, diabetes Mellitus e hipertensão arterial sistêmica, além 

de um agravamento na IAN domiciliar. O aumento da carga de trabalho, com mais horas extras 

e o acúmulo de múltiplos trabalhos remunerados, indicou um aumento da pressão sobre os 

trabalhadores, que pode ter sido agravado pela pandemia. Além disso, a análise das condições 

psicossociais revelou um aumento no nível de estresse dos trabalhadores, com menor controle 

sobre as suas atividades e maior falta de apoio social. A alta prevalência de TMC também 

destaca a urgência de se colocar a saúde mental como uma prioridade, especialmente no 

contexto de um ambiente de trabalho que exige grande esforço físico e psicológico. 

Trabalhadores do sexo feminino, de cor de pele preta, parda ou amarela, e em situação de IAN 

domiciliar se mostraram com maiores chances para o desenvolvimento de TMC entre os 

participantes. Essas evidências ressaltam a complexidade das condições de saúde mental, que 

não são apenas um reflexo da carga de trabalho, mas também de aspectos sociais e econômicos 

mais amplos. O fato da IAN estar fortemente associada aos TMC é uma indicação clara da 

interdependência entre a saúde física e mental, além de evidenciar a necessidade de políticas 

públicas mais eficazes e integradas, que considerem o contexto de vulnerabilidade em que esses 

trabalhadores estão inseridos. Tais políticas devem abranger desde o fornecimento de alimentos 

adequados até o apoio psicológico e a melhoria das condições de trabalho. A implementação 

de programas de saúde ocupacional que integrem o acompanhamento de saúde mental, o 
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fornecimento de apoio psicossocial e a redução da carga de trabalho excessiva são medidas 

essenciais para promover um ambiente mais saudável para esses trabalhadores. 

Ademais, a escassez de dados específicos sobre a realidade desses trabalhadores torna 

ainda mais relevante a realização de novas pesquisas que aprofundem o entendimento sobre as 

condições de saúde e trabalho dos Serviços de Alimentação em geral. A investigação das 

relações entre as condições de trabalho, a saúde mental e física, e as desigualdades sociais pode 

fornecer subsídios valiosos para a formulação de políticas públicas mais eficazes e inclusivas. 

Tais políticas não apenas melhorariam as condições de vida dos trabalhadores, mas também 

contribuiriam para a promoção de uma sociedade mais justa e saudável. 

Em termos de contribuições para a literatura, este estudo fortalece a compreensão sobre 

os fatores que impactam a saúde ocupacional em setores com alta vulnerabilidade social e 

econômica, como os serviços de alimentação. A pesquisa evidencia a necessidade de um olhar 

mais atento às condições de vida e trabalho dos trabalhadores, considerando suas 

especificidades, e reforça a urgência de políticas públicas que visem melhorar a qualidade de 

vida e de trabalho desses profissionais, especialmente em tempos de crise, como a provocada 

pela Pandemia de Covid-19. 

Finalmente, é possível concluir que a saúde dos trabalhadores dos Restaurantes 

Populares é influenciada por uma série de fatores interligados, incluindo aspectos 

socioeconômicos, ocupacionais e psicossociais. O estudo reforça a importância de se adotar 

uma abordagem holística e integrada nas políticas públicas, que considere a saúde como um 

direito fundamental e a necessidade de condições de trabalho mais dignas e saudáveis para 

todos. 
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